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RESUMO 

 

Esta monografia trata da Responsabilidade Civil do Empregador quanto aos acidentes de 

trabalho e quanto ao fornecimento do uso dos Equipamentos de Proteção Individual aos 

Empregadores, dando ênfase, pois, à questão do tipo de responsabilidade que é predominante 

em nossa legislação, bem como conferindo especial atenção aos casos em que o Empregador 

deve fornecer os EPI’s. O estudo foi realizado a partir de pesquisa bibliográfica, artigos e 

notícias disponíveis em sites da Internet, bem como, de informações obtidas por meio de 

julgados que tratam do tema. O texto elaborado no decorrer da pesquisa aborda o espectro 

normativo sobre o assunto, traça um panorama dos doutrinadores e seus respectivos 

entendimentos sobre a matéria e, por fim, descreve os aspectos destacados acerca da 

responsabilidade civil do Empregador no caso de ocorrência de acidente de trabalho, 

convergindo para aqueles que decorrem da falta de uso do EPI, ou que são agravados pela sua 

má utilização, decorrente do não fornecimento, falando ainda brevemente daqueles casos em 

que o próprio empregado não observa às normas pertinentes ao seu dever. O estudo demonstra 

que a responsabilidade civil do empregador nas situações de acidentes do trabalho é de 

natureza subjetiva, isto é, relacionada ao agir doloso ou culposo do empregador. Observou-se 

que nem sempre os acidentes decorrentes de não uso do EPI são de responsabilidade do 

Empregador, mas do próprio empregado, que não os utiliza mesmo que fornecidos e 

determinados o seu uso pelo responsável. 

Palavras-chave: Responsabilidade Civil – Acidente de Trabalho – Empregador – 

Equipamentos de Proteção Individual 



 

 

ABSTRACT 

This monograph deals with the Employers Liability with regard to accidents at workand in 

providing the use of Personal Protective Equipment for Employers,emphasizing, therefore, to 

the kind of accountability that is prevalent in our legislation as wel 

as giving special attention to cases where the employer must provide PPE. The study 

was conducted from literature, articles and news available on Internet sites, as 

well as information obtained through a trial dealing with the issue. The text producedduring 

the research covers the spectrum rule on the matter, shows 

arange of scholarsand their understandings on the matter and, finally, describes the 

aspects concerningthe liability of the Employer in the event of an accident at work , 

Converging to thosethat arise from the lack of PPE use, or which are compounded by their 

misuse, due tonon-supply, still talking short of those cases where the employee himself does 

notobserve the rules pertaining to their duty. The study demonstrates that 

the employer'sliability in situations of occupational accidents is subjective in nature, ie related 

to thewillful or grossly negligent act of the employer. It was noted that accidents are not 

always due to non-use of PPE is the responsibility of the Employer, but the employee 

himself, who does not use them even if they provided and its use determined by the head. 

Keywords: Liability - Accident - Employer - Personal Protective Equipment
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1 INTRODUÇÃO 

Constitui objeto deste trabalho o estudo da Responsabilidade Civil do Empregador, 

nos casos de Acidentes de Trabalho, bem como quanto ao fornecimento dos Equipamentos de 

Proteção Individual aos Empregados, tendo como principal objetivo identificar a classificação 

desta responsabilidade e as conseqüências da responsabilização do empregador, adentrando 

ainda nos casos em que deve ser utilizado o Equipamento de Proteção Individual, o qual será 

identificado com a sigla “EPI”. 

O mérito da pesquisa concentra-se nas seguintes indagações: Como se pode explicar 

a responsabilidade do empregador em caso de acidente de trabalho? A partir daí, como se 

verifica a responsabilidade do empregador, relativamente ao Empregado e ao uso dos 

Equipamentos de Proteção Individual? 

Para equacionar o problema proposto a pesquisa assume a seguinte hipótese: 

averiguar a responsabilidade do empregador ante a ocorrência de acidente de trabalho, com 

especial enfoque aqueles acidentes decorrentes do não uso dos Equipamentos de Proteção 

Individual, analisando também a responsabilidade e a obrigatoriedade do Empregador em 

entregar estes equipamentos, tudo à luz da legislação, doutrina, jurisprudência e verificação de 

caso concreto. 

Temos que a responsabilidade civil do empregador em caso de acidente de trabalho é 

regulamentada pela Lei 10.406, de 10 de janeiro de 2002, ou seja, Código Civil brasileiro. 

A partir da análise dos institutos em questão, tudo em cotejo com a legislação 

referida bem como Consolidação das Leis do Trabalho e doutrina que cuida da matéria. 

Em decorrência desta abordagem, a pesquisa tem como objetivo específico: 

Investigar a responsabilidade do empregador quanto aos acidentes de trabalho, especialmente 

no que se refere ao fornecimento, utilização e conseqüências do não fornecimento dos 

Equipamentos de Proteção Individual, isto é, do descumprimento das normas de segurança do 

trabalho. 

Para atender aos objetivos formulados, o relatório contempla três capítulos. O 

primeiro concentra aspectos sobre o conceito de acidente do trabalho, legislação, classificação 

doutrinária, caracterização do acidente, fundamentos jurídicos da proteção acidentária, e o 

acidente típico determinado pelo artigo 19 da lei 8.213/91. 

O segundo capítulo contempla especificamente o conceito e evolução histórica da 

responsabilidade civil, a Responsabilidade Civil nas relações de emprego, a Responsabilidade 
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Civil do Empregador pelo Acidente de Trabalho, a Teoria da Responsabilidade subjetiva do 

Empregador no acidente do Trabalho, a Teoria da Responsabilidade Objetiva do Empregador 

no Acidente do Trabalho, culminando na Teoria predominante. 

O terceiro capítulo compreende um panorama geral Responsabilidade Civil em 

Acidentes do Trabalho decorrentes do não fornecimento dos Equipamentos de 

Proteção Individual pelo Empregador, relacionando um exemplo de caso concreto ocorrido 

em Santa Catarina. 

A pesquisa foi operacionalizada por meio de investigação bibliográfica, artigos e 

notícias disponíveis em sites da Internet e pesquisa jurisprudencial. 
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2 O ACIDENTE DE TRABALHO NO BRASIL  

2.1 CONCEITO 

 

Nesta primeira etapa da pesquisa, é salutar discorrer acerca dos conceitos de temas 

que servirão de fundamentação para o tema proposto. Desta forma, inicia-se abordando o 

conceito de acidente de trabalho.  

Mister ponderar que o acidente do trabalho pode acontecer de várias formas e gerar 

conseqüências diversas. Neste sentido, temos a Lei n. 8.213/91 que prevê situações 

equiparadas a acidente do trabalho e também às doenças ocupacionais. Conforme será 

demonstrado adiante, a configuração do acidente do trabalho exige que exista uma ligação, 

isto é, o nexo causal, entre a atividade exercida pelo trabalhador e o acidente, com a 

conseqüente incapacidade laborativa em decorrência da lesão ocasionada. 

O acidente de trabalho encontra-se disciplinado pela Lei n.º 6.367 de 19 de outubro 

de 1976, especificamente em seu artigo 2.º, que assim dispõe: 

 

Art. 2º Acidente do trabalho é aquele que ocorrer pelo exercício do trabalho 
a serviço da empresa, provocando lesão corporal ou perturbação funcional 
que cause a morte, ou perda, ou redução, permanente ou temporária, da 
capacidade para o trabalho. 

§ 1º Equiparam-se ao acidente do trabalho, para os fins desta Lei: I - a 
doença profissional ou do trabalho, assim entendida a inerente ou peculiar a 
determinado ramo de atividade e constante de relação organizada pelo 
Ministério da Previdência e Assistência Social - MPAS; II - o acidente que, 
ligado ao trabalho, embora não tenha sido a causa única, haja contribuído 
diretamente para a morte, ou a perda, ou redução da capacidade para o 
trabalho; III - o acidente sofrido pelo empregado no local e no horário do 
trabalho. Em conseqüência de: a) ato de sabotagem ou de terrorismo 
praticado por terceiro, inclusive companheiro de trabalho; b) ofensa física 
intencional, inclusive de terceiro, por motivo de disputa relacionada com o 
trabalho; c) ato de imprudência, de negligência ou de imperícia de terceiro, 
inclusive companheiro de trabalho; d) ato de pessoa privada do uso da razão; 
e) desabamento, inundação ou incêndio; f) outros casos fortuitos ou 
decorrentes de força maior. IV - a doença proveniente de contaminação 
acidental de pessoal de área médica, no exercício de sua atividade; V - o 
acidente sofrido pelo empregado ainda que fora do local e horário de 
trabalho: a) na execução de ordem ou na realização de serviço sob a 
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autoridade da empresa, b) na prestação espontânea de qualquer serviço à 
empresa para lhe evitar prejuízo ou proporcionar proveito: c) em viagem a 
serviço da empresa, seja qual for o meio de locomoção utilizado, inclusive 
veículo de propriedade do empregado: d) no percurso da residência para o 
trabalho ou deste para aquela. § 2º Nos períodos destinados a refeição ou 
descanso, ou por ocasião da satisfação de outras necessidades fisiológicas, 
no local do trabalho ou durante este, o empregado será considerado a serviço 
da empresa. § 3º Em casos excepcionais, constatando que doença não 
incluída na relação prevista no item I do § 1º resultou de condições especiais 
em que o trabalho é executado e com ele se relaciona diretamente, o 
Ministério da Previdência e Assistência Social deverá considerá-la como 
acidente do trabalho. § 4º Não poderão ser consideradas, para os fins do 
disposto no § 3º, a doença degenerativa, a inerente a grupo etário e a que não 
acarreta incapacidade para o trabalho. § 5º Considera-se como dia do 
acidente, no caso de doença profissional ou do trabalho, a data da 
comunicação desta à empresa ou, na sua falta, a da entrada do pedido de 
benefício no INPS, a partir de quando serão devidas as prestações cabíveis. 

 

Trata-se, portanto, de um acontecimento que guarda relação essencial com o trabalho 

realizado pelo empregador, sendo capaz de determinar, como via de conseqüência, a morte, 

perda ou redução da capacidade laborativa. 

José de Oliveira (1997, p. 01) esclarece que o fato lesivo à saúde física ou mental, o 

nexo causal entre este e o trabalho e a redução da capacidade laborativa também estão 

contidos no conceito de acidente de trabalho. 

Prosseguindo, enfatiza o autor referido que: 

 

A lesão é caracterizada pelo dano físico-anatômico ou mesmo psíquico. A 
perturbação funcional implica dano fisiológico ou psíquico nem sempre 
aparente, relacionada com órgãos ou funções específicas. Já a doença se 
caracteriza pelo estado mórbido de perturbação da saúde física ou mental, 
com sintomas específicos em cada caso. 

 

Sérgio Pinto Martins (2009, p. 406-407) expõe simplesmente que acidente do 

trabalho “é o acontecimento imprevisto ou de força maior que ocasiona dano a pessoa ou 

coisa”.  

Acrescenta ainda que “O acidente do trabalho, em princípio, é aquele que decorre do 

exercício do trabalho.” 

Oswaldo Michel (2008, p. 29) define acidente do trabalho com as seguintes palavras:  
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Acidente do trabalho é o que ocorre pelo exercício do trabalho a serviço da 
empresa, ou ainda pelo exercício do trabalho dos segurados especiais, 
provocando lesão corporal ou perturbação funcional que cause a morte, a 
perda ou redução da capacidade para o trabalho permanente ou temporário. 

 

Cairo Júnior (2009, p.41) acrescenta que: 

  

Na realidade, o acidente laboral não passa de um acontecimento 
determinado, previsível, in abstrato, e, na maioria das vezes, prevenível, pois 
suas causas são perfeitamente identificáveis dentro do meio ambiente do 
trabalho, podendo ser neutralizadas ou eliminadas. 

 

No âmbito da legislação que trata do assunto, temos a Lei 8.213/91 (BRASIL, 1991) 

a qual, em seu art. 19, disciplina o conceito de acidente do trabalho como sendo aquele que 

ocorre pelo exercício do trabalho provocando lesão corporal ou perturbação funcional que 

cause morte ou a perda ou redução da capacidade permanente ou temporária para o trabalho.   

 

2.2 LEGISLAÇÃO 

 

No Brasil, o tema é tratado desde o Código Comercial de 1850, que assim dispunha: 

Artigo 79. Os acidentes imprevistos e inculpados, que impedirem aos 
prepostos o exercício de suas funções, não interromperão o vencimento do 
seu salário, contanto que a inabilitação não exceda a três meses contínuos. 

 

Artigo 560. Não deixará de vencer a soldada ajustada qualquer indivíduo da 
tripulação que adoecer durante viagem em serviço do navio, e o curativo será 
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por conta deste; se, porém, a doença for adquirida fora do serviço do navio, 
cessará o vencimento da soldada enquanto ela durar, e a despesa do curativo 
será por conta das soldadas vencidas; e se estas não chegarem, por seus bens 
ou pelas soldadas que possam vir a vencer. 

 

Na tentativa de regulamentar a infortunística do trabalho no Brasil, foi aprovado o 

Decreto Legislativo n.º 3.724 de 15 de janeiro de 1919, que é considerado a primeira lei 

acidentária brasileira, pela qual o empregador foi onerado com a responsabilidade pelo 

pagamento de indenizações nos casos de acidentes do trabalho. Foi então a norma pioneira e 

que marcou a instituição de princípios especiais no que se refere aos infortúnios trabalhistas. 

O referido Decreto (COSTA, 2003, p. 44): 

 

Significou a emancipação da infortunística do cordão umbilical que a 
mantinha de alguma forma presa ao direito Comum, reforçando sua 
autonomia do Direito Trabalhista específico, não obstante as resistências dos 
saudosistas da Monarquia. 

 

Posteriormente, especificamente no ano de 1934, entrou em vigor a segunda Lei 

acidentária, qual seja, o Decreto n.º 24.637 de 10 de Julho do ano referido, vindo para ampliar 

o conceito de acidente, de forma que passou a abranger as doenças profissionais atípicas, 

determinando ainda a obrigatoriedade do seguro privado ou depósito em dinheiro para 

garantia do pagamento das indenizações, sendo que o valor do depósito deveria ser calculado 

de acordo com o número de empregados (OLIVEIRA, 2008, p.34). 

Passada uma década, adveio a terceira lei acidentária, isto é, o Decreto-lei n.º 7.036 

de 10 de Novembro de 1944, que assim foi definido por Teresinha Saad (1999, p. 34): 

A vida humana tem, certamente, um valor econômico. É um capital que 
produz, e os atuários matemáticos podem avaliá-lo. Mas a vida do homem 
possuiu também um valor espiritual inestimável, que não se pode pagar com 
todo o dinheiro do mundo. Nisto consiste, sobretudo, o valor da prevenção, 
em que se evita a perda irreparável do pai, do marido e do filho; enfim, 
daquele que sustenta o lar proletário, e preside os destinos de sua família. 
Por mais que se despenda com a prevenção racional, ela será sempre menos 
onerosa que o sistema de indenizações, além de evitar oportunidade de 
discórdia entre elementos essenciais da produção, capital e trabalho. 
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O Decreto em estudo ainda trouxe a ampliação do conceito de acidente do trabalho, 

incorporando as concausas e o acidente in itinere, além de instituir a obrigação de o 

empregador de proporcionar aos empregados a máxima segurança e higiene e, por outro lado, 

dever dos empregados de cumprir as normas e ainda a obrigação do empregador de 

estabelecer um seguro contra os riscos de acidente perante a instituição previdenciária da 

filiação do empregado. 

A legislação referida ainda inovou no sentido de prever a possibilidade, pela primeira 

vez em nosso ordenamento, de acumular os direitos acidentários com a reparação por 

responsabilidade civil, nos termos do artigo 31, “O pagamento da indenização estabelecida 

pela lei presente exonera o empregador de qualquer outra indenização de direito comum, 

relativa ao mesmo acidente, a menos que este resulte de dolo seu ou de sues prepostos.” 

Sebastião Geraldo de Oliveira (2008, p. 36) acrescenta que, neste aspecto, a 

jurisprudência avançou, equiparando o dolo à culpa grave do empregador, o que resultou na 

edição da Súmula n.º 229, em 1963: “A indenização acidentária não exclui a do direito 

comum, em caso de dolo ou culpa grave do empregador”. 

Em síntese, prevaleceu então no Supremo Tribunal Federal a tese de que o regime 

especial dos acidentes de trabalho derrogava as regras de direito civil, exceto nas hipóteses em 

que o dano fosse de culpa grave ou dolo do empregador (SANTOS, 2008, p. 43). 

Prosseguindo na legislação acerca da infortunística trabalhista no Brasil, temos então 

a quarta lei, ou o Decreto-lei n.º 293, de 28 de fevereiro de 1967, que foi baixado por força do 

Ato Institucional n.º 4, e que teve duração de apenas seis meses. Sobre o diploma legal, 

Teresinha Saad (1999, p. 101) comenta que foi um dos mais impróprios, retrocedendo tudo de 

bom que havia sido conquistado na legislação que trata da infortunística. 

No mesmo ano, isto é, 1967, foi promulgada a quinta lei, qual seja, a Lei n.º 5.316, 

pela qual ocorreu a transferência ao INPS do monopólio do seguro de acidente do trabalho e 

criou planos específicos de benefícios previdenciários acidentários. 

Em 19 de outubro de 1967 veio a sexta lei n.º 6.367 pela qual permaneceram as 

linhas básicas da legislação anterior, com o aperfeiçoamento do conceito de acidente do 

trabalho e das concausas, além da inclusão da doença proveniente de contaminação acidental 

do pessoal da área médica como caso equiparado a acidente do trabalho e, em situações de 

exceção, permitiu a equiparação de doenças não indicadas pela Previdência Social, nos casos 

em que essas patologias guardassem relação com as condições especiais em que o serviço foi 
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prestado. 

Atualmente, no âmbito da legislação que trata do assunto, temos a Lei 8.213 de 24 de 

julho de 1991, sendo a sétima lei acidentária, a qual, em seu art. 19, disciplina o conceito de 

acidente do trabalho como sendo aquele que ocorre pelo exercício do trabalho provocando 

lesão corporal ou perturbação funcional que cause morte ou a perda ou redução da capacidade 

permanente ou temporária para o trabalho.   

 

2.3 CLASSIFICAÇÃO DOUTRINÁRIA 

 

Compulsando a doutrina que trata do tema objeto do presente trabalho, verifica-se 

que o acidente do trabalho subdivide-se em doença profissional e doença do trabalho. 

As doenças do trabalho, também denominadas “mesopatias”, “do meio”, ou “doenças 

de condições do trabalho”, que são indiretamente profissionais, não estão única ou 

exclusivamente relacionadas com o trabalho e são assim designadas e classificadas em razão 

de ser o ambiente de trabalho o principal fator de exposição da causa mórbida, que 

conseqüentemente irá produzir lesões incapacitantes (OLIVEIRA, 1997, p. 02). 

Oswaldo Michel (2008, p. 29) leciona: 

 

Doença do trabalho: assim entendida a adquirida ou desenvolvida em função 
de condições especiais em que o trabalhado é realizado e com ele se 
relaciona diretamente, desde que constante da relação do Anexo II citado. 

 

Importante acrescentar, neste aspecto, que a doença degenerativa, a inerente ao grupo 

etário e a que não produz incapacidade laborativa, não são consideradas como doenças do 

trabalho. 

Neste sentido é a Lei n. 8.213 (BRASIL, 1991), que determina, em seu art. 20, inciso 

II, parágrafo 1º: 

 

§ 1º Não são consideradas como doença do trabalho:  
a) a doença degenerativa;  
b) a inerente a grupo etário;  



 

 

16 

c) a que não produza incapacidade laborativa;   
d) a doença endêmica adquirida por segurado habitante de região em que ela 
se desenvolva, salvo comprovação de que é resultante de exposição ou 
contato direto determinado pela natureza do trabalho. 

 

Por sua vez, a doença profissional é aquela desencadeada pelo exercício de trabalho 

peculiar a determinada atividade e constante da relação que trata o Anexo II do Decreto n. 

611/92. 

O acidente laborativo, segundo a Lei n. 8.213/91 (BRASIL, 1991), equiparou-se a 

doença profissional ou do trabalho (art. 20, I e II) devendo estar presentes os seguintes 

requisitos do acidente: causalidade, que é acontecimento não provocado, inesperado, de cunho 

fortuito, sem o dolo; lesão, que pode ser definida como o resultado do acidente, o dano 

corporal físico ou psíquico, perturbação funcional causadora da morte, perda ou redução 

temporária ou permanente, da capacidade para o trabalho e o nexo etiológico ou causal, isto é, 

o liame estabelecido entre a lesão do acidente-tipo (doença profissional ou do trabalho) e as 

condições de execução do trabalho (COSTA, 2007, p. 72). 

2.4 Caracterização do acidente 

 

A primeira providência a ser tomada no reconhecimento de qualquer direito quanto 

ao acidente de trabalho, é a sua comunicação à Previdência Social, como dispõe o artigo 22 da 

Lei n.º 8.213 de 1991: 

 

Art. 22. A empresa deverá comunicar o acidente do trabalho à Previdência 
Social até o 1º (primeiro) dia útil seguinte ao da ocorrência e, em caso de 
morte, de imediato, à autoridade competente, sob pena de multa variável 
entre o limite mínimo e o limite máximo do salário-de-contribuição, 
sucessivamente aumentada nas reincidências, aplicada e cobrada pela 
Previdência Social. 

A CAT (comunicação de acidente do trabalho) consiste em um formulário 

preenchido pela empresa demonstrando a ocorrência de acidente do trabalho ou doença 

profissional do empregado ao Instituto Nacional da Seguridade Social.   

Oliveira (2008, p. 58) acrescenta ainda que, se o empregado vem a falecer em razão 

do acidente, a empresa deverá ainda comunicar a ocorrência à autoridade policial, além da 

comunicação ao INSS, o que se justifica diante da necessidade de se investigar no inquérito 

próprio se existe delito passível de punição na esfera criminal.   
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Temos assim, que o acidente do trabalho pode ser fonte geradora de outras 

conseqüências jurídicas que irão refletir diretamente no contrato de trabalho, na esfera 

criminal, nos benefícios acidentários, nas ações regressivas intentadas pela Previdência 

Social, nas indenizações por responsabilidade civil – que é objeto desta pesquisa – na 

Inspeção do Trabalho, no pagamento de indenizações de seguros privados e na reação 

corporativa do sindicato da categoria profissional (OLIVEIRA, 2008, p. 58). 

 

2.5 FUNDAMENTOS JURÍDICOS DA PROTEÇÃO ACIDENTÁRIA 

 

O pedido, no caso de Acidente do Trabalho, é de direito infortunístico, pois, em 

decorrência do acidente ou doença o empregador encontra-se com a capacidade laborativa 

diminuída e com o direito de receber uma indenização. 

Neste contexto, releva verificar a relação de causalidade entre o acidente ou a doença 

e o trabalho, enquanto causem redução ou incapacidade para o trabalho. Se o infortúnio não 

provocar ou não interferir na capacidade laborativa, não há que se falar em indenização, ou 

seja, não se indenizam as lesões pelas lesões.  

Desta forma, o operário deverá mencionar expressamente os males que sofre em 

razão do acidente, bem como o agente causador que provocaram nele a referida incapacidade 

para o trabalho, este que é o fato jurídico ou causa de pedir remota. Uma vez comprovado, 

nasceu para ele o direito pessoal a uma indenização (OLIVEIRA, 2008, p. 06). 

 

2.6 ACIDENTE DE TRABALHO TÍPICO DETERMINADO PELO ARTIGO 19 DA LEI 

8.213/91 

O acidente típico esta, inicialmente disposto, no artigo 2º da Lei nº 6.367 (BRASIL, 

1976), que assim dispõe: 

 

Art. 2º Acidente do trabalho é aquele que ocorrer pelo exercício do trabalho 
a serviço da empresa, provocando lesão corporal ou perturbação funcional 
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que cause a morte, ou perda, ou redução, permanente ou temporária, da 
capacidade para o trabalho. [...] 

 

Consoante já explanado no item anterior  considera-se Acidente Típico aquele que 

ocorre no exercício do trabalho, trazendo, por via de  conseqüência   uma   lesão   corporal   

ou  perturbação   funcional,   com  perda   ou   redução   da capacidade para o trabalho, de 

forma permanente ou temporária, ou até mesmo a morte. É considerado como acidente de 

trabalho típico (ATT) aquele que ocorre durante o desempenho laboral. 

A Lei nº 8.213 (BRASIL, 1991), em seu artigo 19 estabelece a nova definição 

sobre acidente de trabalho típico, a qual se transcreve: 

  

Art. 19. Acidente de trabalho é o que ocorre pelo exercício do trabalho a 
serviço da empresa ou pelo exercício do trabalho dos segurados referidos no 
inciso VII do art. 11 desta lei, provocando lesão corporal ou perturbação 
funcional que cause a morte ou a perda ou redução, permanente ou 
temporária da capacidade de trabalho.   

 

Nota-se, em grande parte, a semelhança entre ambos os conceitos, consistindo a 

diferença apenas na abrangência que a Lei nº 8.213 (BRASIL, 1991) a qual conferiu a uma 

classe especial de segurados até então não tutelados, quais sejam, os referidos no inciso VII 

do artigo 11 da Lei em comento:   

 

Art. 11. São seguradas obrigatórias da Previdência Social as seguintes 
pessoas físicas: VII - como segurado especial: o produtor, o parceiro, o 
meeiro e o arrendatário rurais, o garimpeiro, o pescador artesanal e o 
assemelhado, que exerçam suas atividades, individualmente ou em regime de 
economia familiar, ainda que com o auxílio eventual de terceiros, bem como 
seus respectivos cônjuges ou companheiros e filhos maiores de 14 (quatorze) 
anos ou a eles equiparados, desde que trabalhem, comprovadamente, com o 
grupo familiar respectivo. (O garimpeiro está excluído por força da Lei nº 
8.398, de 7.1.92, que alterou a redação do inciso VII do art. 12 da Lei nº 
8.212 de 24.7.91).   
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Hertz Jacinto Costa (2007, p. 74) observa que o conceito de acidente do trabalho 

conforme está disciplinado no artigo 19 da Lei nº 8.213/91 refere-se ao “acidente de trabalho 

típico ou modelo se define como um ataque inesperado ao corpo humano ocorrido durante o 

trabalho, decorrente de uma ação traumática violenta, subitânea, concentrada e de 

conseqüências identificadas”.   

Como exemplo, temos o acidente típico aquele em que a guilhotina que corta os 

dedos ou o fragmento de uma peça que vaza o olho do operário. Dallegrave Neto (2008, p. 

223) acrescenta que “pode-se dizer que acidente do trabalho é todo aquele sinistro que decorre 

da execução do contrato de trabalho, provocando lesão corporal que cause morte ou redução 

da capacidade laborativa”. 

Não se pode olvidar, todavia, da necessidade da existência de uma analogia de 

causa e efeito entre a atividade do empregado e o acidente, também chamada de nexo 

etiológico ou nexo causal.  

Oliveira (2008, p. 44) assim esclarece a questão, ponderando que o trabalhador 

pode sofrer acidente em sua própria casa, promovendo um reparo hidráulico, cuidando do 

jardim ou numa atividade de lazer ou, ainda, numa viagem recreativa, mas não há nessas 

hipóteses, nexo causal do evento com a prestação de serviço subordinada, decorrente do 

contrato de trabalho.   

Segundo lição do autor alhures mencionado, o fato gerador do acidente típico 

geralmente se apresenta como fato súbito, imprevisto, externo ao trabalhador e fortuito no 

sentido de que não foi incitado pela vítima. Os efeitos danosos geralmente são imediatos e o 

evento é corretamente identificável, tanto com relação ao local da ocorrência quanto no que 

fere ao momento do sinistro.  

Lembra Costa (2007, p. 75) que não perderá a característica de acidente típico, 

aquele cujas conseqüências venham a ser tardias, quando o comum é serem imediato. É 

possível assim exemplificar com a batida que causa a lesão em um órgão interno em que o 

efeito lesional só se manifesta depois de algum tempo. Houve neste caso lesão corporal, ação 

súbita e violenta de uma causa exterior, mas seus efeitos não foram imediatamente 

percebidos. 

Para arrematar, tem-se que o acidente típico está definido na no artigo 19 da Lei nº 

8.213/91, e que se trata de ataque súbito ao corpo humano ocorrido durante a realização do 

trabalho agredindo a integridade física ou psíquica do operário. A partir deste conceito serão 

equiparadas as demais espécies de acidente do trabalho existentes na mesma Lei. 
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2.6.1 Doenças Ocupacionais 

 

As doenças ocupacionais estão reguladas no artigo 20 inciso I e II da Lei nº 

8.213/91, apresentam conceito próprio e equiparação com o acidente do trabalho típico, ou 

seja, as conseqüências jurídicas são muito semelhantes. A doença ocupacional se origina de 

um fato lento e gradual ocasionando um estado mórbido ou patológico. 

São entendidas como o gênero mais próximo que abrange as modalidades das 

doenças relacionadas com o trabalho. Segundo a lição de Carlos Alberto Pereira Castro e João 

Batista Lazzari (2003, p. 468): 

 

As doenças ocupacionais são aquelas deflagradas em virtude da atividade 
laborativa desempenhada pelo indivíduo. Valendo-nos do conceito oferecido 
por Stephanes, são as que resultam de constante exposição a agentes físicos, 
químicos e biológicos, ou mesmo de uso inadequado de novos recursos 
tecnológicos, como os da informática. 

 

Abrange a doença profissional e a doença do trabalho, que são doenças 

relacionadas com o trabalho. 

 

2.6.2 Concausas 

 

A Lei acidentária precursora, ou seja, aquela do ano de 1919, somente admitia o 

acidente de trabalho ou doença profissional originada de causa única. Contudo, a partir do 

Decreto-lei n.º 7.036/44, passou-se a admitir a teoria das concausas, havendo atualmente 

legislação expressa a respeito: 

 

Art. 21. Equiparam-se também ao acidente do trabalho, para efeitos desta 
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Lei:  I - o acidente ligado ao trabalho que, embora não tenha sido a causa 
única,  haja contribuído diretamente para a morte do segurado, para redução 
ou  perda da sua capacidade para o trabalho, ou produzido lesão que exija  
atenção médica para a sua recuperação; (BRASIL, 1991) 

No ensinamento de Cavalieri Filho (2007, p. 58): 

Concausa é a outra causa que, juntando-se à principal, concorre para o 
resultado. Ela não inicia e nem interrompe o processo causal, apenas o 
reforça, tal como um rio menor que deságua em outro maior, aumentando-
lhe o caudal. 

As concausas podem ocorrer por fatores preexistentes, supervenientes ou  

concomitantes com a causa que desencadeou o acidente ou a doença ocupacional. Antônio 

Lopes Monteiro (2007, pp. 17-18) ensina: 

 

Em outras palavras, nem sempre o acidente se apresenta como causa única e 
exclusiva da lesão ou doença. Pode haver a conjunção de outros fatores – 
concausas. Uns podem preexistir ao acidente – concausas antecedentes; 
outros podem sucedê-lo – concausas supervenientes; por fim, há, também, os 
que se verificam concomitantemente – concausas simultâneas. Exemplo do 
primeiro caso é o diabético que vem a sofrer um pequeno ferimento que para 
outro trabalhador sadio não teria maiores conseqüências. Mas o diabético 
falece devido à intensa hemorragia causada. Temos assim uma morte para a 
qual concorre o acidente associado a um fator preexistente, a diabete. Já os 
fatores supervenientes verificam-se após o acidente do trabalho ou da 
eclosão da doença ocupacional. Se de um infortúnio do trabalho sobrevierem 
complicações como as provocadas por micróbios patogênicos (estafilococos, 
estreptococus etc), determinando, por exemplo, a amputação de um dedo ou 
até a morte, estaremos diante de uma concausa superveniente. As concausas 
concomitantes, por sua vez, coexistem ao sinistro. Concretizam-se ao mesmo 
tempo: o acidente e a concausa extralaborativa.O exemplo típico é a 
disacusia (PAIR), da qual é portador um tecelão de cinqüenta anos. A perda 
auditiva é conseqüência da exposição a dois tipos de ruído concomitantes: o 
do ambiente do trabalho, muitas vezes elevado durante vinte ou trinta anos, 
e, durante o mesmo tempo o do fator etário (extralaborativa): concausa 
simultânea. 

 

Em outras palavras, temos que, no âmbito do acidente do trabalho em sentido 

amplo, poderão contribuir causas ligadas à atividade profissional como também outras extra 

laborais, que não guardem qualquer vínculo ou relação com a função desempenhada pelo 
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empregado. Da mesma forma, mesmo o acidente já ocorrido pode ser agravado por outra 

causa, como um erro cirúrgico no atendimento médico ou a superveniência de uma infecção 

por tétano, após um pequeno ferimento sofrido por um trabalhador rural (OLIVEIRA, 2008, 

p. 51). 

Conclui-se então que as concausas são previstas pelo ordenamento jurídico. Uma 

vez existentes, refletem em conseqüências sentidas pelo trabalhador que sofre um acidente do 

trabalho ou que é acometido por alguma doença ocupacional.   

 

2.6.4 Acidente de Trajeto 

O acidente de trajeto, ou também denominado acidente in itinere, é outra espécie 

de acidente do trabalho com peso estatístico significativo. 

Pela primeira vez regulamentado através do Decreto n.º 24.637/34, a legislação 

tratou do assunto estabelecendo a responsabilidade patronal nos acidentes ocorridos na ida do 

empregado para o local de sua ocupação ou na sua volta dali quando houvesse condução 

especial fornecida pelo empregador. 

Hoje temos a Lei n.º 8.213 de 1991, que assim dispõe: 

 

Art. 21. Equiparam-se também ao acidente do trabalho, para efeitos desta 
Lei: [...] IV - o acidente sofrido pelo segurado ainda que fora do local e 
horário de trabalho: [...] d) no percurso da residência para o local de trabalho 
ou deste para aquela, qualquer que seja o meio de locomoção, inclusive 
veículo de propriedade do segurado. (BRASIL, 1991) 

Quanto ao entendimento do que venha a ser o percurso da residência para o local 

de trabalho ou deste para aquela, é que residem algumas controvérsias, o que se constatou na 

doutrina consultada. É que, de forma recorrente, o trabalhador desvia o seu percurso por 

interesse particular, sendo necessário estabelecer o nexo causal do acidente com o trabalho, 

são aceitáveis pequenos desvios e algumas variações quanto ao tempo deslocamento é 

tolerado desde que “compatíveis com o percurso do referido trajeto” (OLIVEIRA, 2008, p. 

54). 
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3 ACIDENTES DO TRABALHO E RESPONSABILIDADE CIVIL 

3.1 CONCEITO E EVOLUÇÃO HISTÓRICA DA RESPONSABILIDADE CIVIL 

A responsabilidade civil está diretamente relacionada com as formas de composição 

dos conflitos de interesses porquanto representa uma das conseqüências da violação de um 

dever legal ou de uma obrigação oriunda de declaração de vontade. 
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Existindo uma determinação fixada por uma norma e esta não sendo observado, 

surge daí o conflito de interesses e, ocorrendo um dano como resultado tem origem a 

responsabilidade civil. 

É neste contexto que se encontra a justificativa para estudar a história da 

responsabilidade civil ao lado da evolução das espécies de solução dos conflitos.  

José Cairo Júnior (2009, p. 29) ensina que qualquer análise sobre a responsabilidade 

civil passa pela História do Direito Romano, em decorrência de sua forte influencia sobre o 

direito moderno. 

Antes mesmo da sociedade organizada, prevalecia o princípio da vingança coletiva, 

ensina o autor, aquela por meio de violência física ou moral, ao ofensor e a sua família, tribo 

ou grupo social, características do Direito arcaico, no qual não apenas a responsabilidade era 

coletiva, mas a propriedade também. 

Neste primeiro momento, ainda que não se falasse em reparação, já que não se 

vislumbrava a intenção de reparar e estabelecer o estado anterior, de sorte que após a 

realização da vingança passavam a existir duas vítimas e dois ofensores. Sobre o tema, 

Dourado de Gusmão (apud JÚNIOR, 2009, p. 30) leciona: 

 

Para ser responsável, bastava viver. Nessa sociedade, a idade, a sanidade 
mental e a culpa, o desenvolvimento mental e a própria vida não influíam na 
responsabilidade. Predominada o nexo de causalidade material, podendo ser 
responsável por uma ofensa tanto o animal, a criança, o adulto, a coisa, como 
o louco ou o cadáver. 

 

Também neste época a vingança privada passa a ser de sorte que a reação da vítima é 

proporcional a ação do autor do dano, a conhecida Lei de talião, sedimentada na conhecida 

expressão “olho por olho, dente por dente”. 

Maria Helena Diniz (2007, p. 28) tece o seguinte comentário, muito oportuno: 

Da vingança coletiva evolui para a privada, em que os homens faziam justiça 
pelas próprias mãos, sob a égide da lei do Talião (Lei das XII Tábuas, tábua 
VII, lei 11ª). Depois desse período veio a lex aquilia de damno veio a 
estabelecer  as bases da responsabilidade, criando uma forma pecuniária de 
indenização  dos prejuízos, com base no estabelecimento do seu valor. No 
período medieval, com a estruturação da idéia de dolo e de culpa, distinguiu-
se a responsabilidade civil da criminal. Mas a teoria da responsabilidade 
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civil só se firmou por obra da doutrina. 

Besson (1997, p. 5 apud GONÇALVES, 1995, p.4) faz a seguinte consideração 

acerca da vingança privada:  

 

O dano provocava a reação imediata, instintiva e brutal do ofendido. Não 
havia regras nem limitações. Não imperava, ainda, o direito. Dominava, 
então, a vingança privada, forma primitiva, selvagem talvez, mas humana, da 
reação espontânea e natural contra o mal sofrido; solução comum a todos os 
povos nas suas origens, para a reparação do mal pelo mal. 

A lei das XII Tábuas, segundo lição de Julio Bernardo do Carmo (1996, p. 295), 

surgiu sob a égide de Terentilo Arsa, que era um tribuno do povo, depois de uma batalha 

travada por mais de dez anos, e previa a composição obrigatória e a voluntária. 

Até este momento, não se diferenciava no Direito Romano a responsabilidade civil e 

a penal. Foi somente mais tarde, quando verificada a situação de que, certos delitos atingiam 

não apenas a vítima, mas também o próprio Estado, que passou a executar a reparação, além 

de defini-la, já que determinadas condutas ilícitas significavam uma subversão à ordem 

pública deixando de representar apenas mera infração de direito privado, colocando em risco 

toda a sociedade politicamente organizada (CAIRO JÚNIOR, 2009, p. 32). 

Superada esta fase, foi retirada do particular a faculdade de fazer justiça com as 

próprias mãos e o Estado atraiu para si a tarefa de fazer o direito, ou seja, jurisdictio, 

nascendo daí, como conseqüência, a obrigação de prestar a tutela jurisdiciona sempre que 

fosse acionado, momento que surge então a jurisdição. 

Nesta fase, bastava a ação, a lesão e o nexo de causalidade para determinar a 

responsabilidade do agente, não se cogitando ainda da existência de culpa. 

Posteriormente, mais especificamente com o advento da Lei Aquilia, passou-se a se 

falar em culpa, sob o aspecto subjetivo da responsabilidade civil, considerando-se, assim, a 

vontade deliberada ou não do agente em causar dano a outrem. 

Consiste ai então a primeira regra que estabeleceu um parâmetro geral sobre a 

responsabilidade civil, embora ainda sem os contornos atuais. O grande mérito da Lei Aquilia 

reside na sua interpretação conferida pelos pretores da jurisprudência, explicando, inclusive, a 

passagem conhecida de Ulpiano, in lege Aquilia et levíssima culpa venit, que significa dizer 



 

 

26 

“basta que a culpa seja considerada levíssima para a caracterização da responsabilidade 

aquiliana” (GONÇALVES, 1995, p. 5). 

Dallegrave Neto (2008, p.88) sobre a Lei de Aquilia, relativamente à evolução do 

instituto da responsabilidade civil, tece o seguinte comentário: 

 

A Lei de Aquilia sem dúvida foi a lei que mais transformou os conceitos do 
Direito Romano em matéria de responsabilidade civil. Sua importância é 
tamanha, que o termo “responsabilidade aquiliana” passou a ser sinônimo de 
responsabilidade extracontratual, ou delitual pautada na culpa. A lei 
Aquiliana estava dividida em três partes, sendo que a terceira de maior 
relevância previa o damnum iniuria datum. [...] Embora a Lei de Aquilia não 
tenha formulado um princípio geral de responsabilidade civil, seu mérito foi 
o de substituir as multas fixas, editadas em leis anteriores, por uma pena 
proporcional ao dano causado. Para que se caracterizasse o damnum iniuria 
datum, três elementos eram determinantes: a) damnum, ou lesão na coisa; b) 
iniuria, ou ato contrario a direito; c) culpa, quando o dano resultava de ato 
positivo do agente, praticado com dolo ou culpa. 

A partir de então, os ordenamentos jurídicos foram evoluindo no sentido de inserir a 

culpa como elemento integrante da responsabilidade civil, ou seja, sob o aspecto subjetivo. 

Oportuna é a lição de Hans Kelsen (2000, p. 93 apud CAIRO JÚNIOR): 

A técnica do Direito Primitivo caracteriza-se pelo fato de que a relação entre 
a conduta e o seu efeito não possui qualificação psicológica. Saber se o 
indivíduo atuante previu ou pretendeu o efeito da sua conduta é irrelevante. 
Basta que sua conduta tenha ocasionado o efeito considerado nocivo pelo 
legislador, que exista uma conexão externa entre sua conduta e o efeito. Não 
é necessária nenhuma relação entre o estado mental do delinqüente e o efeito 
de sua conduta. 

 

3.1.1 Responsabilidade Civil no Brasil 

Trata-se a responsabilidade civil de Instituto Jurídico relativamente novo em nosso 

ordenamento, guardadas as devidas proporções. Foi em meados do século XIX, após a 

independência, que o referido instituto, de fato adquiriu forma, em decorrência da Lei n.º 20 

de Outubro de 1823. 
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Informação curiosa é a de que a responsabilidade civil, no Brasil, foi codificada pela 

primeira vez no Código Criminal de 1830 onde constava no Capítulo IV sob o título “Da 

satisfação”, o sistema de responsabilidade civil, estruturado em onze artigos. (SANTOS, 

2008, p. 31). 

José de Aguiar Dias (1997, p. 26) leciona que o Código Criminal de 1830, contém 

regras que os tribunais brasileiros, mesmo em nossos tempos, poderiam adotar como 

orientação segura para apreciar os casos de responsabilidade civil, quais sejam, segundo 

entendimento do doutrinador referido, consistem na necessidade de satisfação mais completa 

que for possível sendo o dano avaliado em todas as suas partes e conseqüências e se houver 

dúvida, que ela seja a favor do ofendido (artigo 22); a restituição da própria coisa ali o seu 

equivalente  (artigo 23); a busca da coisa em poder de terceiro (artigo 24); a contagem de 

juros (artigo 26); a solidariedade dos delinqüentes e a hipoteca de seus bens desde o momento 

do crime (artigo 27); a transmissibilidade do dever de reparar o dano até o valor dos bens 

herdados dos sucessores do delinqüente e do direito de receber a reparação aos herdeiros do 

ofendido (artigo 29). 

O Código Civil brasileiro de 1916 disciplinava a matéria em seu artigo 159, adotando 

como regra geral a teoria da responsabilidade civil baseada na culpa e, excepcionalmente, em 

outros dispositivos, a responsabilidade civil objetiva. 

Finalmente, a Lei Civil pátria que entrou em vigor no ano de 2002, trata da 

responsabilidade civil decorrente de ato ilícito, o que está regulamentado nos artigos 927 e 

seguinte, estabelecendo o dever de indenizar independentemente de culpa, porém, de forma 

excepcional, quando a atividade desenvolvida pelo autor do dano acarretar, por sua própria 

natureza, riscos aos direitos de outrem. 

Além disso, temos o artigo 186 do Código Civil, o qual positivou o dever de 

indenizar também no dano moral, assim dispondo “Aquele que, por ação ou omissão 

voluntária, negligência ou imprudência, violar direito a causar dano a outrem, ainda que 

exclusivamente moral, comete ato ilícito.” 

Está disposto no artigo 927 que: 

 

Art. 927. Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187), causar dano a outrem, 
fica obrigado a repará-lo. Parágrafo único. Haverá obrigação de reparar o 
dano, independentemente de culpa, nos casos especificados em lei, ou 
quando a atividade normalmente desenvolvida pelo autor do dano implicar, 
por sua natureza, risco para os direitos de outrem. 

 



 

 

28 

Compreende-se, a partir da interpretação do artigo supra, que o Código Civil 

Brasileiro consolidou a teoria da responsabilidade objetiva, como muito bem asseverou Maria 

Celina Bodin de Moraes (apud SCHREIBER, 2007, p. 22-23): 

 

De acordo com as previsões do Código Civil de 2002, pode-se dizer que, 
comparativamente, a responsabilidade subjetiva é que se torna residual, 
tantas são as hipóteses de responsabilidade que independem de culpa. Assim, 
cumpre mencionar, além da cláusula geral do parágrafo único do artigo 927, 
as previsões relativas à responsabilidade do incapaz (art. 928), do empresário 
(art. 931), do transportador (art. 734), as diversas hipóteses de 
responsabilidade indireta (arts. 932 e 933), a responsabilidade pelos fatos 
dos animais (art. 936), a responsabilidade decorrente da ruína (art. 937), isto 
é, inteiras searas do direito de danos, antes vinculadas à culpa, hoje cumprem 
o objetivo constitucional de realização de solidariedade social, através da 
ampla proteção aos lesados, cujos danos sofridos, para sua reparação, 
independem completamente de negligencia, imprudência, imperícia ou 
mesmo da violação de qualquer dever jurídico por parte do agente. São 
danos (injustos) causados por atos ilícitos, mas que segundo o legislador, 
devem ser indenizados. 

 

Aliás, o parágrafo único do referido dispositivo inovou, introduzindo em nosso 

ordenamento jurídico a possibilidade de  aplicação da teoria do risco, pela qual não é mais 

necessária à prova da culpa pelo empregado nos casos em que exerce uma atividade 

considerada de risco. Tal entendimento pode ser encontrado em grande parte da doutrina. 

Segundo entendimento de Martins (2009, p. 435) o parágrafo único do artigo 927 do 

Código Civil (BRASIL, 2002), na concepção do autor não é utilizado para acidentes do 

trabalho, prevalecendo, pois,  a norma constante no artigo 7º, inciso XXVIII da Constituição 

Federal (BRASIL, 1988), ou seja, a indenização só é devida em caso de dolo ou culpa do 

empregador de sorte que a responsabilidade do empregador pelo acidente do trabalho 

continua a ter característica  subjetiva e não objetiva. 

Barros Júnior  (2008, p. 831) ao comentar o parágrafo único do artigo 927 do Código 

Civil de 2002, esclarece que: 

 

Pela análise e interpretação do novo dispositivo do Código Civil, a teoria do 
risco não se aplica para os casos de acidente do trabalho (...) gerar empregos 
não significa em princípio colocar o trabalhador em risco ou em perigo; ao 
contrário, o trabalho e o desenvolvimento são talvez os maiores anseios da 
nossa nação, sendo fonte de dignidade do cidadão. 

 

Oliveira (2008, p. 91) leciona que, no caso de responsabilidade  civil subjetiva só 

haverá obrigação de indenizar o acidentado se restar demonstrado que o empregador teve 
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alguma culpa no sinistro, mesmo que de natureza leve ou levíssima. A ocorrência do acidente 

ou doença procedente do risco normal da atividade da empresa não gera, automaticamente, o 

dever de indenizar, restando à vítima, neste caso, apenas a cobertura do seguro de acidente do 

trabalho, concedida pela Previdência Social. 

 

3.2 RESPONSABILIDADE CIVIL NAS RELAÇÕES DE EMPREGO 

 

A par do tema proposto para a presente pesquisa, salutar analisar se a norma geral 

prevista do parágrafo único do artigo 927 do Código Civil é aplicável nas ações indenizatórias 

advindas de acidentes de trabalho. 

Ou seja, a questão reside em saber de o empregador deverá arcar com as 

indenizações mesmo quando não comprovada a sua culpa no evento, isto é, no sinistro 

trabalhista. 

As relações de trabalho constituem espécies das relações de emprego e nestas estão 

presentes entre os sujeitos da relação características como: subordinação, caráter pessoal, 

onerosidade e não eventualidade.  

Em decorrência desses pressupostos, a  responsabilidade civil atinge o seu ápice, em 

razão do caráter duradouro e subordinado da relação, ressaltando-se como conseqüência a 

hipossuficiência do empregado em relação ao empregador. Como resultado, ou seja, diante da 

subordinação, o empregado pode ser alvo de algumas das situações típicas da 

responsabilidade civil objetiva ou subjetiva, com repercussões em sua integridade física e 

psíquica,  que é o que acontece nos casos de acidente do trabalho ou doença ocupacional que 

normalmente provocam deformações físicas ou estéticas na pessoa do trabalhador.  

Desta forma, além dos direitos acidentários concedidos pela Previdência Social são 

admissíveis outras reparações de caráter civil, reparação esta devida pelo empregador pelo 

acidente do trabalho e que não estava constitucionalmente consagrada até o advento do artigo 

7º inciso XXVIII da Constituição Federal do Brasil, que determinou a cumulação dos 

benefícios acidentários com a indenização civil do empregador (ZIMERMANN, 2009, p. 96). 

A questão da Responsabilidade Civil do Empregador entretanto, divide 

doutrinadores, formando duas correntes e suscitando controvérsias, consoante será melhor 

explicado no decorrer deste capítulo,. 
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A primeira corrente inclina-se no sentido da não aplicação do artigo 927 do Código 

Civil nas hipóteses de acidente de trabalho, o que se justifica, segundo a corrente em comento, 

pelo artigo 7.º da Constituição Federal, o qual estabelece como pressuposto da indenização a 

ocorrência de culpa. Este posicionamento é defendido, dentre outros, por Rui Stoco (1999, p. 

405): 

 
Se, no decorrer da jornada de trabalho o empregado sofre danos decorrentes 
de ação ou omissão intencional, ou proceder culposo do empregador, 
responde este civilmente perante aquele [...] já não mais se exige dolo ou 
culpa grave do empregador para que responda por danos sofridos por seus 
empregados. 

 

Corroborando este entendimento, Helder Martinez Dal Col (2005, p. 195) sustenta 

que: 

 

Querer responsabilizar objetivamente o empregador por qualquer acidente 
sofrido pelo empregado é fadas a relação de trabalho ao insucesso, tornando-
a inviável. A ele cabe a responsabilidade pela falha na prevenção, pelo 
excesso de jornada imposto, pela inobservância das regras de ergonomia, 
segurança e outras, que comprometem a normalidade do ambiente de 
trabalho ou das condições em que este devia ter-se realizado, ou seja, quando 
cria condições inseguras para o trabalhador.  O sistema da culpabilidade 
subjetiva é, ainda, o mais coerente para fins de reparação de danos, 
sobretudo quando estabelecido no país um sistema de previdência social, que 
repara objetivamente o acidente, funcionando como seguro contra a 
infortunística. E se pudesse ser tido como atividade culposa do empregador, 
permitir o trabalho em atividades que são perigosas por sua própria natureza, 
haveria séria justificativa para desestimular a produção, agravando o 
desemprego, que já assola a sociedade com índices crescentes e alarmantes. 

 

A segunda corrente defendida assenta-se no pensamento de que o artigo 927 da Lei 

Civil pátria tem inteira aplicação aos acidentes de trabalho, porquanto os direitos 

mencionados no artigo 7.º da Constituição da República não impedem que a lei ordinária 

amplie os existentes ou acrescente outros quem tenham como escopo a melhoria das 

condições sociais dos trabalhadores. 

Também adepto deste entendimento, é Dallegrave Neto (2007, p. 258), arrematando: 

 

[...] a melhor exegese sistêmica da ordem constitucional não deixa pairar 
dúvidas acerca da legitimidade do mencionado artigo do Novo Código Civil, 
vez que o caput do artigo 7.º da CF assegura um rol de direitos mínimos sem 
prejuízo de outros que visam à melhor condição social do trabalhador. 
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Na prática, isto é, em julgados dos Tribunais Superiores, constata-se que há 

entendimentos nos dois sentidos, ou seja, ora acolhendo, ora rejeitando a teoria do risco ou da 

responsabilidade civil objetiva. Transcrevem-se alguns, a fim de melhor elucidar o tema, 

como o primeiro que segue, no qual denota-se a responsabilização civil do empregador pelo 

simples risco criado no desenvolvimento da atividade da empresa, com respaldo na teoria da 

responsabilidade objetiva: 

 
Responsabilidade civil. Teoria do risco (presunção de culpa). Atividade 
perigosa (transportador de valores). 1. É responsável aquele que causa dano 
a terceiro no exercício de atividade perigosa, sem culpa da vítima. 2. 
Ultimamente vem conquistando espaço o princípio que se assenta na teoria 
do risco, ou do exercício de atividade perigosa, daí há de se entender que 
aquele que desenvolve tal atividade responderá pelo dano causado”. (STJ. 3ª 
Turma. REsp. n.185.659/SP, Rel.: Ministro Nilson Naves, j. 26. jun.2000)1 

 

Por outro lado, a jurisprudência assim já decidiu: 

 

Recurso de Revista. Dano Moral. Indenização. A responsabilidade do 
empregador, em se tratando de moléstia oriunda das atividades laborais, 
deve ser analisada à luz da responsabilidade subjetiva. Nexo causal e 
responsabilidade configuradas. Recurso de Revista conhecido e provido. 
TST. 2.ª Turma. RR 3.467/2002-037-12-00-2. Rel. Ministro Renato de 
Lacerda Paiva, DJ 10 ago. 2007.2 

 

Para arrematar este item, importante citar os comentários de Sebastião Geraldo de 

Oliveira (2008, p. 106) que acrescenta que por ocasião da 1.ª Jornada de Direito Material e 

Processual na Justiça do Trabalho restou adotado o entendimento expressão no ENUNCIADO 

N.40, que assim dispõe: 

 

Responsabilidade civil. Acidente do Trabalho. Empregado Público. A 
responsabilidade civil nos acidentes do trabalho envolvendo empregados de 
pessoas jurídicas de Direito Público interno é objetiva. Inteligência do artigo 
37, § 6.º da Constituição Federal e do art. 43 do Código Civil.   

 

                                                 
1 Disponível em < http://www.stj.jus.br/SCON/>.  
2 Disponível em < http://www.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/983379/recurso-de-revista-rr-

3467002120025120037-346700-2120025120037-tst> 
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3.2. RESPONSABILIDADE CIVIL DO EMPREGADOR PELO ACIDENTE DE 

TRABALHO 

 

Inicialmente, antes de adentrar no tema propriamente proposto neste subcapítulo, 

mister transcrever o que preceitua o artigo 7. Inciso XXVIII da Constituição Federal: 

 

Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que 
visem à melhoria de sua condição social: 
Omissis 
XXVIII - seguro contra acidentes de trabalho, a cargo do empregador, sem 
excluir a indenização a que este está obrigado, quando incorrer em dolo ou 
culpa; 

 

Entende-se, a partir da interpretação do dispositivo acima transcrito que o 

empregador responderá perante a Justiça do Trabalho, indenizando a vítima, quando, 

ocorrendo um sinistro trabalhista, verificar-se a ocorrência de dolo ou culpa do empregador. 

Há de se ressaltar, contudo, que na hipótese de acidente do trabalho, é necessária a 

verificação da culpa num contexto de normas que envolvem a incolumidade física do 

empregado e a racionalização do trabalho. 

É certo ainda que as empresas modernas atuam cercadas de riscos ordinários e 

extraordinários, de sorte que como riscos ordinários compreendem-se aqueles inerentes as 

coisas perigosas, nos quais as falhas humanas são quase inevitáveis, porquanto são 

decorrência do contato direto com a máquina. 

Como riscos extraordinários, enquadram-se aqueles que se manifestam como fator de 

exacerbação do perigo, estando os mesmos no âmbito subjetivo, de forma que tornam o 

empregador responsável pelas suas conseqüências. Sob esta angulação, o tema situa-se no 

âmbito do ato ilícito, ensejando a ação de direito comum (REIS, 2009, p. 85). 

Em vista disso, a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) traz em seu artigo 154 e 

seguintes, normas que tem por escopo garantir a integridade dos obreiros. 

Neste aspecto, temos o artigo 158 da CLT assim dispõe: 

 

Art. 158 - Cabe aos empregados:   
I - observar as normas de segurança e medicina do trabalho, inclusive as 
instruções de que trata o item II do artigo anterior;   
Il - colaborar com a empresa na aplicação dos dispositivos deste Capítulo.  
Parágrafo único - Constitui ato faltoso do empregado a recusa injustificada:  
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a) à observância das instruções expedidas pelo empregador na forma do item 
II do artigo anterior;   
b) ao uso dos equipamentos de proteção individual fornecidos pela empresa.   

 

E ainda os artigos 191 e 194 da CLT, os quais merecem destaque pela relação com o 

tema: 

 
Art. 191. A eliminação ou a neutralização da insalubridade ocorrerá: 
I - com a adoção de medidas que conservem o ambiente de trabalho dentro 
dos limites de tolerância; 
II - com a utilização de equipamentos de proteção individual ao trabalhador, 
que diminuam a intensidade do agente agressivo a limites de tolerância. 
Parágrafo único. Caberá às Delegacias Regionais do Trabalho, comprovada a 
insalubridade, notificar as empresas, estipulando prazos para sua eliminação 
ou neutralização, na forma deste artigo. 
 
Art. 194. O direto do empregado ao adicional de insalubridade ou de 
periculosidade cessará com a eliminação do risco à sua saúde ou integridade 
física, nos termos desta Seção e das normas expedidas pela Ministério do 
Trabalho. 

 

Importante destacar, neste aspecto que, caso o próprio empregado viole estas normas, 

ele mesmo suportará as conseqüências danosas, quando decorrerem do seu ato, por óbvio.  

Entretanto, se for comprovada a responsabilidade civil do empregador ou comitente, 

a este caberá a obrigação de reparação pelos danos decorrentes do acidente de trabalho, tanto 

em relação aos danos materiais quanto as danos morais, todos devidamente comprovados. 

Consoante lição de JORGE NETO e CAVALCANTE (2003, p. 67), para que o 

empregado seja efetivamente ressarcido pelo prejuízo sofrido, ele terá direito ao recebimento 

do dano emergente e do lucro cessante, que é o dano material, a uma quantia em dinheiro, 

como forma de compensação pelos sofrimentos e abalo ocasionados pelo ilícito, que constitui 

o dano moral. 

Nesta seara, aplica-se o contido nos artigos 948 a 950 do Código Civil, os quais 

transcrevem-se para melhor elucidar a explicação: 

 

Art. 948. No caso de homicídio, a indenização consiste, sem excluir outras 
reparações: 
I - no pagamento das despesas com o tratamento da vítima, seu funeral e o 
luto da família; 
II - na prestação de alimentos às pessoas a quem o morto os devia, levando-
se em conta a duração provável da vida da vítima. 
Art. 949. No caso de lesão ou outra ofensa à saúde, o ofensor indenizará o 
ofendido das despesas do tratamento e dos lucros cessantes até ao fim da 
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convalescença, além de algum outro prejuízo que o ofendido prove haver 
sofrido. 
Art. 950. Se da ofensa resultar defeito pelo qual o ofendido não possa 
exercer o seu ofício ou profissão, ou se lhe diminua a capacidade de 
trabalho, a indenização, além das despesas do tratamento e lucros cessantes 
até ao fim da convalescença, incluirá pensão correspondente à importância 
do trabalho para que se inabilitou, ou da depreciação que ele sofreu. 
Parágrafo único. O prejudicado, se preferir, poderá exigir que a indenização 
seja arbitrada e paga de uma só vez. 

 

Insta ressaltar que, ainda que a redação acima não denote clareza quanto ao 

deferimento de danos morais, a Constituição Federal, em artigo citado no início deste 

capítulo, deixa inconteste tal obrigação. 

A propósito, vale lembrar a vigência, em nosso ordenamento, da súmula 37 do 

Superior Tribunal de Justiça, cuja redação é “São cumuláveis as indenizações por dano 

material e dano moral, oriundos do mesmo fato.” 

Jair Teixeira dos Reis (2009, p. 87), conclui, a respeito do assunto, que as lesões 

decorrentes de um sinistro trabalhista acarretam seqüelas inevitáveis ao empregado, de forma 

que a dor psíquica, o abalo moral advindos do fato refletem danos que podem e na maior parte 

das vezes são maiores e mais intensos que os danos materiais. O trabalhador que resta 

inválido em razão do acidente, por exemplo, deixa de ser um indivíduo produtivo, 

enclausurando-se em seu interior após o sinistro trabalhista, tudo isso em detrimento do 

convívio social e familiar e danos desta natureza, indubitavelmente, devem ser ressarcidos. 

Igualmente, quando a conseqüência é a morte, o dano é passível de ser indenizado, 

além, por certo, das conseqüências e danos de ordem material. 

Rui Stoco (2004, p. 603) ensina que: 

 

[...] a responsabilidade do empregador em face de seus empregados, durante 
a jornada de trabalho ou nas condições especificadas na lei, segue a regra 
estabelecida no artigo 186 do Código Civil, fundando-se no dolo ou na 
culpa. 

 

3.3.1 A Responsabilidade Subsidiária do Dono da Obra, do Empreiteiro e do Subempreiteiro 

diante da ocorrência de Acidente de Trabalho 

 

A respeito do assunto, salutar destacar o artigo 455 da Consolidação das Leis do 

Trabalho, o qual transcreve-se para melhor compreensão: 
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Art. 455. Nos contratos de subempreitada responderá o subempreiteiro pelas 
obrigações derivadas do contrato de trabalho que celebrar, cabendo, todavia, 
aos empregados, o direto de reclamação contra o empreiteiro principal pelo 
inadimplemento daquelas obrigações por parte do primeiro. 
Parágrafo único. Ao empreiteiro principal fica ressalvada, nos termos da Lei 
civil, ação regressiva contra o subempreiteiro e a retenção de importância a 
este devidas, para a garantia das obrigações previstas neste artigo. 

 

Temos, neste caso, a responsabilidade subsidiária do empreiteiro em face do 

subempreiteiro. Na ação reclamatória ajuizada pelos empregados, deve o empreiteiro e 

subempreiteiro integrar o pólo passivo da demanda. 

Resta evidente, pois, que ao dono da obra não é imputada qualquer responsabilidade 

em face do descumprimento de obrigações trabalhistas por parte do empreiteiro ou 

subempreiteiro. Outro ponto de vista, porém, é o de que, tendo em vista as normas constantes 

do Código Civil, o dono da obra pode sim, ser declarado culpado em decorrência dos danos 

sofridos pelos empregados do subempreiteiro que não tenha idoneidade financeira, por haver 

escolhido, sem as cautelas necessárias recomendadas ao caso, o empreiteiro incumbido da 

construção, de seu interesse (SAAD, 2008, p. 445). 

Sobre o tema, importante lição contém a obra de Mauricio Godinho Delgado (2007, 

p. 480): 

 

A partir da uniformização jurisprudencial sedimentada pela Súmula 331 do 
TST, engloba-se também a situação-tipo aventada pelo artigo 455 da 
Consolidação das Leis do Trabalho, no cenário jurídico Geral da 
terceirização, passando-se a considerar como subsidiária a responsabilidade 
do empreiteiro principal, em caso de subempreitada. A responsabilidade 
subsidiária em exame, como se sabe, também é automática, exigindo simples 
inadimplemento do devedor principal (Súmula 331, IV, TST). Isso significa 
ser desnecessário realizar-se prova de fraude ou insolvência do 
subempreiteiro para acionar o empreiteiro principal. 

 

De acordo com as regras contidas na Consolidação das Leis do Trabalho, somente o 

empreiteiro principal responderia pelas verbas empregatícias (se existente a subempreitada) e 

nunca o dono da obra. 

Constata-se, contudo, que a doutrina e a jurisprudência estão inclinadas no sentido 

oposto ao entendimento acima, com o que concorda Valentin Carrion (1989, p. 20): 

 
Esboça-se a tendência no sentido de atribuir as responsabilidades trabalhistas 
ao dono da obra que contrata o trabalho diretamente responsabilizá-lo 
subsidiariamente, no caso de insolvência do empreiteiro: a tendência é 
estimulada pela longa permanência dos trabalhadores na construção, pela 
freqüência com que a atividade tem caráter lucrativo (venda ou locação) e 
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mesmo comercial não declarada (o que só a longo prazo será apurado) e pela 
responsabilidade solidárias das obrigações previdenciárias atribuídas ao 
dono da Obra. 

 

Jair Teixeira dos Reis (2009, p. 89) cita os ensinamentos de Vólia Bonfim para 

elucidar o tema. Assim, comenta que o dono da obra não responderá ao lado do empreiteiro se 

não estiver ligado a exploração de atividade econômica ligada à construção civil. Para 

explicar, diz que, se estivesse contratado o operário para o imóvel que irá se estabelecer ou 

residir sequer seria empregador, pois não explora qualquer atividade econômica. 

Prossegue o autor: 

O dono da obra é o proprietário do terreno ou da construção, e poderá 
explorar ou não a construção civil como atividade econômica. Algumas 
pessoas físicas ou jurídicas constroem ou reformam seus estabelecimentos, 
para uso próprio. Se, todavia, fizerem com a finalidade de revenda ou de 
lucro, serão considerados empregadores ou empreiteiros principais, para fins 
de responsabilidade subsidiária, junto com o empreiteiro. (REIS, 2009, p. 
89). 

 

A propósito, temos também a Orientação Jurisprudencial 191 da SDI – 1, do TST, 

que responsabiliza o dono da obra, caso seja uma empresa construtora ou incorporadora: 

 

Orientação Jurisprudencial 191/TST-SDI-I. Empreitada. Dono da obra. 
Responsabilidade solidária ou subsidiária. Hipóteses. Diante da inexistência 
de previsão legal, o contrato de empreitada entre o dono da obra e o 
empreiteiro não enseja responsabilidade solidária ou subsidiária nas 
obrigações trabalhistas contraídas pelo empreiteiro, salvo sendo o dono da 
obra uma empresa construtora ou incorporadora. 

 

E no mesmo sentido, o julgado que a seguir se transcreve: 

 

EMENTA: DONO DA OBRA - RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA - 
INEXISTÊNCIA - É distinta a relação jurídica que existe entre o empreiteiro 
e o dono da obra. Esta possui natureza eminentemente civil, aquela se 
estabelece entre o empreiteiro e seus empregados, e é integralmente regida 
pela legislação trabalhista. o dono da obra não é empregador dos 
trabalhadores, que laboram para o empreiteiro, e em relação a eles, não é 
titular de nenhum direito ou obrigação de cunho trabalhista. Esse 
entendimento está consagrado na Orientação Jurisprudencial n.191 do TST, 
nestes termos: Diante da inexistência de previsão legal, o contrato de 
empreitada entre o dono da obra e o empreiteiro não enseja responsabilidade 
solidária ou subsidiária nas obrigações trabalhistas contraídas pelo 
empreiteiro, salvo sendo o dono da obra uma empresa construtora ou 
incorporadora. O Enunciado n. 331 do TST não guarda relação com o 
vínculo havido entre o empreiteiro e o dono da obra. O citado enunciado se 
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aplica às empresas prestadoras de serviços, atribuindo às empresas 
tomadoras a responsabilidade subsidiária pelo inadimplemento das 
obrigações trabalhistas assumidas pelas primeiras. Recurso de revista 
provido” (TST-RR-641.401/00.6 - (Ac. 4ª T.) - 2ª Reg. - Rel. Min. Milton de 
Moura França. DJU 14.11.03, pág. 753)  

 

Conclui-se, portanto, que existe sim a responsabilidade subsidiária entre o 

empreiteiro, o subempreiteiro e o dono da obra, se este explorar a construção civil como 

atividade econômica. 

Relativamente à ocorrência de sinistro trabalhista, vale o entendimento acima, ou 

seja, no tocante a reparação dos danos morais e materiais. 

 

3.4 TEORIA DA RESPONSABILIDADE SUBJETIVA DO EMPREGADOR NO 

ACIDENTE DO TRABALHO 

 

Gonçalves (2003, p. 21) ensina que a responsabilidade é subjetiva quando amparada 

na culpa. A prova de culpa do agente passa a ser pressuposto imprescindível do dano 

indenizável. Dentro desta concepção a responsabilidade do agressor somente se configura se 

agiu com dolo ou culpa.   

Sebastião Geraldo de Oliveira (2008, p. 92) leciona que a teoria abordada tem 

origens milenares e apresenta-se visceralmente impregnada em toda a dogmática da 

responsabilidade civil, o que explica a reação, eminentemente instintiva daquele que sofre um 

dano em procurar o culpado para cobrar a reparação. 

Por influência do direito francês a legislação brasileira já no Código Civil de 1916 

utilizou a teoria da culpa como regra geral da responsabilidade civil. Regra disposta no seu 

artigo 159 (BRASIL, 1916), “Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência, ou 

imprudência,  violar direito, ou causar prejuízo a outrem, fica obrigado a reparar o dano.” 

A  verificação da culpa e a avaliação da responsabilidade regulam-se pelo disposto 

neste Código, arts. 1518 a 1532 e 1537 a 1553.  No atual Código Civil a responsabilidade 

subjetiva  permaneceu sendo a regra dominante conforme disposição dos artigos 186 e 927 

(BRASIL, 2002) caput, in verbis:   
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Art.186. Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou 
imprudência, violar direito e causar dano a outrem, ainda que  
exclusivamente moral, comete ato ilícito.[...]  
Art. 927. Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187), causar dano a outrem,  
fica obrigado a repará-lo.   

 

Oliveira (2008, p.91) aponta que, pela teoria da responsabilidade subjetiva só 

incumbirá à indenização se estiverem presentes o dano (acidente), o nexo de causalidade da 

ocorrência com o trabalho e a culpa do empregador. Tais requisitos estão indicados no artigo 

186 do Código Civil (BRASIL, 2002) e a indenização correspondente no caput do artigo 927 

do mesmo diploma legal, tudo com respaldo  no artigo 7º, inciso XXVIII, da Constituição 

Federal. Uma vez ausente quaisquer dos requisitos, não prosperará a pretensão indenizatória. 

Caio Mário, citado por Alexandre Tavares Cortez (2002, p. 01), esclarece, acerca da 

teoria em comento: 

  

A essência da responsabilidade subjetiva vai assentar, fundamentalmente, na 
pesquisa ou indagação de como o comportamento contribui para o prejuízo 
sofrido pela vítima. Assim procedendo, não considera apto a gerar o efeito 
ressarcitório um fato humano qualquer. Somente será gerador daquele efeito 
uma determinada conduta, que a ordem jurídica reveste de certos requisitos 
ou de certas características. Assim considerando, a teoria da 
responsabilidade subjetiva erige em pressuposto da obrigação de indenizar, 
ou de reparar o dano, o ‘comportamento culposo’ do agente, ou 
simplesmente a sua ‘culpa’, abrangendo no seu contexto a culpa 
propriamente dita e o dolo do agente.  

 

Até a entrada em vigor da Constituição de 1988, a jurisprudência mantinha o 

entendimento baseado na súmula 229 do Supremo Tribunal Federal segundo a qual 

“indenização acidentária não exclui a do Direito Comum, em caso de dolo ou culpa grave do 

empregador” (SANTOS, 2008, p. 88). 

A súmula transcrita foi editada quando da vigência do art. 31 do Decreto-Lei n.º 

7.036/44, o qual vislumbrava a possibilidade de indenização de direito caso fosse comprovado 

o dolo do empregador ou do preposto, mas, mesmo após a revogação deste Decreto, a súmula 

229 continuou sendo utilizada como referência pelos Tribunais Pátrios. 

 

3.5 Teoria da Responsabilidade Objetiva do Empregador no Acidente do Trabalho 

 

Ao lado da teoria subjetiva anteriormente vista e dependente da culpa comprovado, 

desenvolveu-se a teoria do risco ou da responsabilidade objetiva, pela qual basta o autor 
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demonstrar o dano e a relação de causalidade, para o deferimento da indenização, ou seja, os 

riscos da atividade, em sentido amplo, devem ser arcados por quem dela se beneficia. 

Caio Mário (2002, p. 16) afirma que a proposição que deu origem à doutrina objetiva 

surgiu no ano de 1897, quando Raymond Saleilles publicou um estudo intitulado “Les 

Accidents de travail et La responsabilité Civile – Essai d’une théorie objective de La 

responsabilité delictuelle”.  

Sebastião Geraldo de Olveira (2008, p. 93) acrescenta ainda que posteriormente, 

Louis Josserand defendeu explicitamente a teoria objetiva, argumentando que a causa da 

constante evolução da responsabilidade deve ser apurada na multiplicidade de acidentes, no 

caráter cada vez mais perigoso e arriscado da vida moderna, porquanto há um aumento do 

número de acidentes e muitos deles permanecem anônimos e sua causa verdadeira nunca é 

conhecida. Assevera ainda que: 

 

Quando um acidente sobrevém, em que à vitima nada se pode censurar, por 
haver desempenhado um papel passivo e inerte, sentimos instintivamente 
que lhe é devida uma reparação; precisamos que ela a obtenha, sem o que 
nos sentiremos presos de uma mal estar mortal, de um sentimento de  
revolta; vai-se a paz da nossa alma (OLIVEIRA, 2008, p. 93). 

 

Em nosso ordenamento, foi consagrada a Súmula 341, do STF, em vigor desde 1963, 

que assim dispõe “é presumida a culpa do patrão ou comitente pelo ato culposo do empregado 

ou preposto”, suplantando, com isso, a interpretação literal do artigo 1.5223 do Código Civil 

de 1916. Desta fase, ou seja, presunção de culpa, bastou apenas mais um passo para evoluir 

para a responsabilidade sem culpa, conforme preconiza a teoria objetiva. 

Assim é que, no decorrer do século XX a Teoria Objetiva angariou diversos 

sectários, e justamente na questão do acidente do trabalho a referida teoria obteve notável 

aceitação, tanto é que foi adotada. 

Mister ressalvar, contido, que a teoria objetiva não suplantou nem derrogou a teoria 

subjetiva, porém, firmou-se em espaço próprio de convivência funcional, a fim de atender aos 

casos em que a exigência de culpa representa demasiado ônus para as vítimas, o que 

inviabilizaria a indenização do prejuízo causado. 

Cléber Lúcio de Almeida (2003, pp. 65-66), está entre os que defendem a aplicação 

da responsabilidade objetiva do empregador nos acidentes do trabalho, veja-se: 

Somando-se o que estabelece o art. 225, § 3º, com o disposto nos arts. 7º, 
XXII emXXVIII, 21, XXII, “c”, da carta magna, o que se conclui é que, o 
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empregador responde pela reparação dos danos sofridos pelo trabalhador 
pelo só fato de sua atividade, por sua natureza, condições ou métodos de 
trabalho e equipamentos cujo uso exige, colocar em risco sua segurança, 
vida, saúde e integridade física e moral. 

Para arrematar, Sebastião Geraldo de Oliveira (2008, p. 95) leciona que continuará 

sendo aplicada a teoria da responsabilidade subjetiva nas situações em que a culpa do infrator 

restar demonstrada, hipótese em que será mais fácil o sucesso da demanda para o lesado, de 

forma que a responsabilidade moderna então apresenta dois lados, ou seja, um no qual reina o 

risco criado e outro no qual triunfa a culpa, e é em torno desses dois pólos que gira a teoria da 

responsabilidade (JOSSERAND apud OLIVEIRA, 2008, p. 95). 

 

3.6 TEORIA PREDOMINANTE 

 

A responsabilidade civil do empregador decorrente dos acidentes do trabalho,  

embora haja entendimento em contrário, rege-se pela teoria subjetiva.  Prevalece na doutrina e  

na jurisprudência o fato de a responsabilidade do empregador frente ao seu empregado está  

consubstanciada na responsabilidade extracontratual ou aquiliana, respondendo assim  

somente nos casos em que agir com culpa ou dolo, sendo estes sempre comprovado pelo  

empregado. 

Rodolfo Pamplona Filho (2005, p.1) corrobora o entendimento acerca da Teoria 

predominante:  

 

De acordo com o novo ordenamento jurídico, a responsabilidade civil do  
Empregador por ato causado por empregado, no exercício do trabalho que  
lhes competir, ou em razão dele, deixou de ser uma  hipótese de  
responsabilidade civil subjetiva, com presunção de  culpa (Súmula 341 do 
Supremo Tribunal Federal), para se transformar em uma hipótese legal de 
responsabilidade civil objetiva. A idéia de culpa, na modalidade in eligendo, 
tornou-se legalmente irrelevante para se aferir a responsabilização civil do 
empregador, propugnando-se pela mais ampla ressarcibilidade da vítima, o 
que se mostra perfeitamente compatível com a vocação, aqui já 
demonstrada, de que o empregador deve responder pelos riscos econômicos 
da atividade exercida. E essa responsabilidade é objetiva, 
independentemente de quem seja o sujeito vitimado pela conduta do 
empregado, pouco importando que seja um outro empregado ou um terceiro 
ao ambiente laboral (fornecedor, cliente, transeunte etc). Todavia, essa 
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responsabilização civil do empregador, de forma objetiva, pode ensejar 
quem sustente que isso poderia estimular conluios entre o empregado e a 
vítima, com o intuito de lesionar o empregador. Se a tentação para o mal é 
uma marca humana, o Direito não deve se quedar inerte diante de tal 
condição.  

 

Cleber Lúcio de Almeida (2003, p. 57) confirma lecionando que “prevalece na 

doutrina e na jurisprudência, o ponto de vista segundo o qual a responsabilidade direita do 

empregador frente ao seu empregado rege-se pela teoria subjetiva.” 

Na mesma linha de pensamento, Sérgio Pinto Martins (2009, p. 435) leciona que a 

responsabilidade do empregador pelo acidente do trabalho continua a ter característica  

subjetiva e não objetiva, pois, o parágrafo único do artigo 927 do Código Civil (BRASIL, 

2002) segundo entendimento do autor não é utilizado para acidentes do trabalho, 

predominando  a norma constante no artigo 7º, inciso XXVIII da Constituição Federal 

(BRASIL, 1988), dispondo que a indenização só é devida em caso de dolo ou culpa do 

empregador. 

Nos casos de acidente de trabalho e a responsabilidade civil, Sebastião Geraldo de 

Oliveira (2008, p. 90) conclui:  

 

A indenização por acidente do trabalho tem como suporte principal a 
responsabilidade subjetiva, isto é, exige-se a comprovação da culpa do 
empregador, de qualquer grau, para nascer o direito da vítima. No entanto, 
há inovações significativas no campo da responsabilidade objetiva que 
apontam uma tendência de socialização dos riscos, desviando o foco 
principal da investigação da culpa para o atendimento da vítima, de modo a 
criar mais possibilidade de reparação dos danos. 

 

A par de tudo o que foi exposto, conclui-se que a teoria da responsabilidade subjetiva 

ainda vige por força da regra geral aplicável do ordenamento jurídico brasileiro, de forma que 

a obrigação de indenizar pressupõe a existência do elemento subjetivo: o dolo, em que o 

agente tem pleno conhecimento do mal e intenção de praticá-lo; ou a culpa advinda da 

negligência, imprudência ou imperícia do empregador, que afronta o dever de conhecer e agir 

de modo a não prejudicar outrem. Ainda, constituem requisitos indispensáveis á configuração 

da responsabilidade civil subjetiva, a existência do dano contra o direito tutelado e o nexo 

causal entre o dano e o fato imputável ao sujeito agressor. 
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4 FORNECIMENTO E USO DOS EQUIPAMENTOS INDIVIDUAIS D E 

SEGURANÇA 
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4.1 REQUISITOS E CONSIDERAÇÕES GERAIS ACERCA DO USO DOS 

EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL 

 

Os equipamentos de proteção individual são identificados pela sigla “EPU” e 

formam, em conjunto, um recurso amplamente empregado para a segurança do trabalhador no 

exercício de suas funções laborais, representando, com isso, significativa responsabilidade, 

especialmente em face de determinadas peculiaridades em certos trabalhos que requerem o 

seu uso, a fim de preservar a incolumidade do empregado, protegendo-o dos mais diversos 

riscos a que se sujeita no ambiente de trabalho. 

As principais circunstancias que implicam no uso dos Equipamentos de Proteção 

Individual são melhor explicadas nos parágrafos que seguem. 

A primeira delas é quando o trabalhador se expõe diretamente a riscos não 

controláveis por outros meios técnicos de segurança, como exemplo, temos o uso de óculos 

protetores, máscaras e outros Equipamentos de Proteção Individual em operações com 

aparelhos de solda, uso dos equipamentos necessários para a manipulação de produtos 

químicos, etc. 

Outra situação é quando o trabalhador se expõe a riscos apenas parcialmente 

controlados por outros recursos técnicos, como o uso de óculos adequados em operação de 

esmerilhamento, mesmo que a maquina disponha dos demais mios convencionais de 

segurança; uso de mascaras respiratórias apropriada em cabina de pintura, mesmo que provida 

de ventilação. 

A terceira hipótese é a de casos de emergência, ou seja, quando a rotina de trabalho é 

quebrada por qualquer anormalidade, exigindo o uso de proteção complementar e temporária 

pelos trabalhadores envolvidos. Como exemplo, temos o uso de máscara respiratórias 

apropriadas para entrada em compartimentos com dispersão de contaminantes do ar, ou para 

reparo de vazamentos de contaminantes; uso de luvas adequadas para manuseio de peças 

agressivas durante a interrupção do transporte mecânico, etc. 

A última situação vislumbrada é a de situações em períodos de instalação, reparos ou 

substituição dos meios que impedem o contato do trabalhador com o produto ou fator de 

risco. É o caso do uso de protetor facial e outros “EPI” adequados, enquanto não se isola uma 

determinada fonte de calor radiante; uso de luvas de amianto para a manipulação de peças 

quentes enquanto não se dispõe de equipamento para este manuseio, etc. 
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Resumidamente, os EPI são utilizados quando recursos de ordem geral não são 

aplicados ou não se encontram disponíveis para a neutralização de riscos que comprometam a 

segurança e a saúde do trabalhador. 

Em qualquer circunstancia, a utilização dos EPI será tanto mais útil e trará 

resultados, quanto mais correta e adequada for a sua utilização e indicação. Essa indicação 

não é uma tarefa simples, e sua aplicação requer a observação de certos critérios, a saber: 

a) Identificação do risco: consiste em constatar a existência ou não de elementos da 

operação, de produtos, de condições do ambiente, etc., que sejam ou que possam tornar-se 

nocivas ao trabalhador. Geralmente, esses elementos são facilmente identificados pelos 

profissionais de segurança do trabalho; 

b) Avaliação do risco constatado:determinar a intensidade e/ou extensão do risco, 

quanto às possíveis conseqüências para o trabalhador, e com que freqüência ele se expõe ao 

risco e quantos estão sujeitos aos mesmos perigos. (Avaliação da exposição). Assim, a 

avaliação do risco se compõe: avaliação do fator de risco (condição ambiental ou operacional) 

e avaliação da exposição (forma e freqüência do contato entre o fator e o receptor, isto é, o 

trabalhador). 

c) Indicação do EPI apropriado: indicar o EPI com base nos resultados previamente 

obtidos, ou, baseando-se nos mesmos resultados, efetuar testes e escolher, entre vários EPI, o 

mais aconselhável para a solução do problema que se tem pela frente. Nem sempre, porém, o 

profissional terá condições de, sozinho, chegar ao melhor resultado. Nem é necessário que a 

identificação do perigo seja sempre feita por ele. O supervisor da área, o membro da CIPA, 

uma lesão sofrida pelo trabalhador, etc, podem identificar um perigo. 

Entretanto, caberá ao profissional especializado, avaliar o risco, ou procurar meios de 

avalia-lo, recorrendo à experiência de outros profissionais ou serviços especializados dos 

quais possa dispor. 

  

4.2 NORMAS REGULAMENTADORAS DE SEGURANÇA E SAÚDE NO TRABALHO 

 

Em nossa Constituição Federal, encontram-se, como princípio fundamental, os 

valores sociais do trabalho, os quais contemplam a dignidade da pessoa humana, 

representando assim os trabalhadores que exercem suas fainas diárias em um meio saudável e 
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propício o qual lhes viabilize a produção, com segurança, saúde, conforto e bem estar, 

garantindo sua integridade física. 

Na Carta Magna, especialmente no artigo 7.º, incido XXII, vislumbra-se, como 

direito do trabalhador urbano e rural a redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de 

normas de saúde, higiene e segurança. 

No artigo 196, consta a seguinte prescrição: 

 

Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante 
políticas sociais e economias que visem à redução do risco de doença e de 
outros agravos e ao acesso universal igualitário às ações e serviços para sua 
promoção, proteção e recuperação. 

 

Jair Teixeira dos Reis e José Carlos Batista (2009, p. 63)  ensinam que a preservação 

do meio ambiente engloba ainda as atividades de trabalho, encontrando-se protegidas pela 

Constituição Federal vigente, nos seguintes termos, conforme artigo 225, § 1.º, inciso V: 

 

Art. 225. Todos tem direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, 
bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-
se ao Poder Público e à coletividade o dever de defende-lo e preservá-lo para 
as presentes e futuras gerações. 
§ 1.º Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público: 
[...] 
V – Controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, 
métodos e substancias que comportem risco para a vida, a qualidade de vida 
e o meio ambiente. 

 

No mesmo sentido, o artigo 1.º da Consolidação das Leis do Trabalho assim 

preceitua “esta consolidação estatuiu as normas que regulam as relações individuais e 

coletivas de trabalho.” 

Ainda no diploma acima referido, o artigo 8.º determina: 

 

Art. 8.º. A autoridades administrativas e a Justiça do Trabalho, na falta de 
disposições legais e contratuais, decidirão, conforme o caso, pela 
jurisprudência, por analogia, por equidade e outros princípios e normas 
gerais de direito, principalmente do direito ao trabalho [...]. 

 

Mais adiante, no artigo 155, inciso I, temos a seguinte disposição: 

 

Art. 155. Incumbe ao órgão de âmbito nacional competente em matéria de 
segurança e medicina do trabalho: 
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I – estabelecer, nos limites de sua competência, normas sobre a aplicação 
dos preceitos deste Capítulo, especialmente os referidos no art. 200. 

 

E o artigo 200 da Consolidação das Leis do Trabalho determina: 

 

Art. 200. Cabe ao Ministério do Trabalho estabelecer disposições 
complementares às normas de que trata este capítulo, tendo em vista as 
peculiaridades de cada atividade ou setor de trabalho, especialmente sobre; 
 - medidas de prevenção de acidentes e os equipamentos de proteção 
individual em obras de construção, demolição ou reparos; 
II - depósitos, armazenagem e manuseio de combustíveis, inflamáveis e 
explosivos, bem como trânsito e permanência nas respectivas; 
III - trabalho em escavações, túneis, galerias, minas e pedreiras, sobretudo 
quando à prevenção de explosões, incêndios, desmoronamentos e 
soterramentos, eliminação de poeiras, gases etc.., e facilidades de rápidas 
saídas dos empregados; 
IV - proteção contra incêndio em geral e as medidas preventivas adequadas, 
com exigências ao especial revestimento de portas e paredes, construção de 
paredes contra fogo, diques e outros anteparos, assim como garantia geral de 
fácil circulação, corredores de acesso e saídas amplas e protegidas, com 
suficiente sinalização; 
V - proteção contra insolação, calor, frio, umidade e ventos, sobretudo no 
trabalho a céu aberto, com provisão, quanto a este, de água potável, 
alojamento e profilaxia de endemias; 
VI - proteção do trabalhador exposto a substâncias químicas nocivas, 
radiações ionizantes e não-ionizantes, ruídos, vibrações e trepidações ou 
pressões anormais ao ambiente de trabalho, com especificação das medidas 
cabíveis para eliminação ou atenuação desses efeitos, limites máximos 
quando ao tempo de exposição à intensidade da ação ou de seus efeitos sobre 
o organismo do trabalhador, exames médicos obrigatórios, limites de idade, 
controle permanente dos locais de trabalho e das demais exigências que se 
façam necessárias; 
VII - higiene nos locais de trabalho, com discriminação das exigências, 
instalações sanitárias com separação de sexos, chuveiros, lavatórios, 
vestiários e armários individuais, refeitórios ou condições de conforto por 
ocasião das refeições fornecimento de água potável, condições de limpeza 
dos locais de trabalho e modo de sua execução, tratamento de resíduos 
industriais; 
VIII - emprego das cores nos locais de trabalho, inclusive nas sinalizações de 
perigo. 
Parágrafo único. Tratando-se de radiações ionizantes e explosivos, as normas 
a que se referem este artigo serão expedidas de acordo com as resoluções a 
respeito adotadas pelo órgão técnico. 

 

Estes artigos acima reproduzidos dão força de lei às Normas Regulamentadoras de 

Segurança e Saúde do Trabalho (NR), elaboradas pelo órgão competente, ou seja, Ministério 

do Trabalho e Emprego. 
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A Consolidação das Leis do Trabalho, por seu turno, isoladamente, não conseguiria 

contemplar em seu bojo toda a matérias relativamente à segurança e saúde do trabalho 

suficiente para entrar em vigor em nosso território nacional. 

Para arrematar, Jair Teixeira dos Reis (2009, p. 65) complementa: 

 

Todo o vigor constitucional e infraconstitucional foi o que agasalhou ma 
demanda bradada em nível mundial, quando o Brasil era o recordista de 
acidentes do trabalho e o Governo Brasileiro, assumindo a sua 
responsabilidade editou, em 978, por intermédio de seu órgão competente, o 
Ministério do Trabalho, a Portaria n.º 3.214 que inseriu na Comunidade 
Jurídica Pátria as Normas regulamentadoras (NRs (em matéria de segurança 
e saúde do Trabalho). Desde então, a portaria tem passado por diversas 
atualizações. 

 

Importante registrar que as Normas Regulamentadoras elaboradas pelo Ministério do 

Trabalho e Emprego são elaboradas por meio da representação de trabalhadores, 

empregadores e governo. 

Essas normas são discutidas por ocasião das Comissões Tripartites até a sua redação 

final, posteriormente, o texto é publicado no Diário Oficial da União, para consulta popular 

mediante à comunidade brasileira. 

 

4.1.1 Aspectos gerais sobre Segurança, Medicina e Acidente do Trabalho 

 

Se analisarmos detalhadamente, verificaremos que inclusive as atividades mais 

corriqueiras – as atividades domésticas, podem representar algum risco par ao empregado, o 

que justifica a grande relevância do tema relacionado à segurança das atividades laborais. 

Nas palavras de Valentin Carrion (2002, p. 59):, a Segurança, a Medicina e a Saúde 

no Trabalho representam: 

 

[...] a denominação que trata a proteção física e mental do homem, com 
ênfase especial para as modificações que lhe possam advir do trabalho 
profissional Visa, principalmente, as doenças profissionais e os acidentes do 
trabalho. 

 

Alexandre Marcondes Filho (2002, p. 904) sobre medicina e segurança do trabalho, 

tece as seguintes considerações: 
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A vida humana tem, certamente, um valor econômico. É um capital que 
produz e os atuários e matemáticos podem avalia-lo. Mas a vida do homem 
possui, também, um imenso valor afetivo e um valor espiritual inestimável, 
que não se pode pagar com todo o dinheiro do mundo. Nisto consiste, 
sobretudo, o valor da prevenção em que se evita a perda irreparável de um 
pai, de um marido, de um filho, enfim, daquele que sustenta o lar proletário e 
preside os destinos de sua família. A prevenção é como saúde. Um bem no 
qual só reparamos quando o acidente e a moléstia chegam. 

 

Diante do exposto, é possível constatar que a proteção à saúde do trabalhador 

fundamenta-se, constitucionalmente, na tutela da vida com dignidade, possuindo como escopo 

primordial a redução do risco de doença, como exemplifica o art. 7º, inciso XXII, da Magna 

Carta, e também o art. 200, inciso VIII, que protege o meio ambiente do trabalho, além do art. 

193,que determina que “a ordem social tem como base o primado do trabalho, e como 

objetivo o bem-estar e a justiça sociais”.  

Para Sérgio Pinto Martins (2000, p. 556): 

  

[...] a segurança e a medicina do trabalho são do segmento do Direito do 
trabalho incumbido de oferecer condições de proteção à saúde do 
trabalhador no local de trabalho, e de sua recuperação quando não se 
encontrarem condições de prestar serviços ao empregador. 

 

Por estas razões, incumbe aos empregadores a garantia de condições propícias aos 

empregados, de sorte que lhe pertencem as obrigações de cumprir e fazer cumprir as normas 

de segurança e medicina do trabalho, instruir os empregados, através de ordens de serviço, 

quanto às precauções a tomar no se4ntido de evitar acidentes do trabalho ou doenças 

ocupacionais, adotar medidas que lhes seja determinadas pelo órgão regional competente e 

facilitar o exercício da fiscalização pela autoridade competente, tudo isto conforme elencado 

no artigo 157 da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Na seção IV da referida legislação, temos então o assunto de que trata esta pesquisa, 

ou seja, o dever do empregador de fornecer os equipamentos de proteção individual (EPI), 

sendo importante transcrever os dispositivos relacionados para mais adiante discorrer sobre a 

temática: 

 

 

SEÇÃO IV DO EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL 
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Art. 166 – A empresa é obrigada a fornecer aos empregados, gratuitamente, 
equipamento de proteção individual adequado ao risco e em perfeito estado 
de conservação e funcionamento, sempre que as medidas de ordem geral não 
ofereçam completa proteção contra os riscos de acidentes e danos à saúde 
dos empregados. Art. 167 – O equipamento de proteção só poderá ser posto 
à venda ou utilizado com a indicação do Certificado de Aprovação do 
Ministério do Trabalho. 

 

A propósito, destaca Sérgio Pinto Martins (2000, p. 559): 

Há necessidade de que o empregador e seus prepostos fiscalizem o efetivo 
uso dos EPIs. [...] O empregador deverá adquirir o tipo adequado às 
atividades do empregado; treinar o trabalhador par ao seu uso; substitui-lo 
quando danificado ou extraviado; e tornar obrigatório o uso. 

Nota-se portanto que não é suficiente e a questão não se exaure no simples 

fornecimento do Equipamento de proteção individual, pois é imprescindível que o 

empregador oriente e realize a necessária fiscalização quanto ao uso correto e adequado dos 

referidos equipamentos. 

A propósito, Cláudio Antonio Dias de Oliveira (apud PANTALEÃO, 2010, p. 02) 

adverte: 

 

O Equipamento de Proteção Individual  - EPI é todo dispositivo ou produto, 
de uso individual utilizado pelo trabalhador, destinado a proteção contra 
riscos capazes de ameaçar a sua segurança e a sua saúde. O uso deste tipo de 
equipamento só deverá ser feito quando não for possível tomar medidas que 
permitam eliminar os riscos do ambiente em que se desenvolve a atividade, 
ou seja, quando as medidas de proteção coletiva não forem viáveis, 
eficientes e suficientes para a atenuação dos riscos e não oferecerem 
completa proteção contra os riscos de acidentes do trabalho e/ou de doenças 
profissionais e do trabalho.  Os equipamentos de proteção coletiva - EPC são 
dispositivos utilizados no ambiente de trabalho com o objetivo de proteger 
os trabalhadores dos riscos inerentes aos processos, tais como o 
enclausuramento acústico de fontes de ruído, a ventilação dos locais de 
trabalho, a proteção de partes móveis de máquinas e equipamentos, a 
sinalização de segurança, dentre outros. Como o EPC não depende da 
vontade do trabalhador para atender suas finalidades, este tem maior 
preferência pela utilização do EPI, já que colabora no processo minimizando 
os efeitos negativos de um ambiente de trabalho que apresenta diversos 
riscos ao trabalhador. 
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Portanto, o EPI será obrigatório somente se o Equipamento de Proteção Coletiva não 

atenuar os riscos completamente ou se oferecer proteção parcialmente. 

Seguindo este entendimento, temos o artigo 163 da Consolidação das Leis do 

Trabalho, pelo qual: 

 

Art. 163 – Será obrigatória a constituição de Comissão Interna de Prevenção 
de Acidentes – CIPA -, de conformidade com instruções expedidas pelo 
Ministério do Trabalho, nos estabelecimentos ou locais de obra nelas 
especificadas. 
Parágrafo único – O Ministério do Trabalho regulamentará as atribuições, a 
composição e o funcionamento das CIPAs. 

 

A CIPA tem como objetivo analisar e relatar as condições de risco verificadas nos 

mbientes de trabalho e, a partir de então, uma vez constatados, solicitar e providenciar as 

medidas necessárias e pertinentes, a fim de reduzir e, se possível, eliminar os riscos existentes 

ou ainda apenas minimizá-los. 

Também lhe compete discutir sobre os acidentes ocorridos e solicitar as medidas que 

devem ser tomadas para preveni-los, assim como orientar os trabalhadores para que os 

previnam (MARTINS, 2000, p. 561). 

 

 

4.3 RESPONSABILIDADE CIVIL EM ACIDENTES DO TRABALHO DECORRENTES 

DO NÃO FORNECIMENTO DOS EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL 

PELO EMPREGADOR 

Inicialmente, cumpre esclarecer que o Equipamento de Proteção Individual – EPI é 

considerado todo dispositivo ou produto de uso individual utilizado pelo empregado ou 

trabalhador, destinado à proteção de riscos suscetíveis de ameaçar a segurança e a saúde no 

trabalho. Contudo, é certo que o simples fornecimento e registro de entrega ao trabalhador do 

Equipamento de Proteção Individual não é indicativo de proteção do trabalhador, pois, ao 

contratar profissionais das áreas de Segurança ou Medicina do Trabalho (Médicos do 

Trabalho, Engenheiros ou Técnicos em Segurança do Trabalho) o empregador passa essa 

responsabilidade a esses profissionais que são obrigados a criar e implementar ferramentas 

que comprovem o efetivo cumprimento dos dispositivos legais concernentes ao EPI (BORBA, 
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2010). 

Uma estatística que chamou especial atenção durante a pesquisa, é que a indústria da 

construção civil é a atividade econômica em que se constata o maior número de acidentes de 

trabalho no Brasil. 

Jair Teixeira dos Reis e José Carlos Batista (2009, p. 77) registram que os dados do 

Ministério do Trabalho e Emprego são conta de que no ano de 2003 os acidentes fatais 

analisados pela Auditoria Fiscal do Trabalho, 143 mortes foram em decorrência da atividade 

de edificações, 21 óbitos no setor de construções de estações e redes de distribuição; 13 nos 

serviços de desdobramentos de madeira; 12 no cultivo de cana de açúcar; 12 em outras 

atividades de serviços prestados; 10 no setor de produção e distribuição de energia elétrica; 10 

na fabricação, retificação, homologação e mistura de aguardentes; 10 na extração de pedra, 

areia e argila; 9 nas usinas de açúcar e 9 nas montagens industriais. 

Prosseguem os autores informando que o maior numero ainda fica com a construção 

civil no que se refere aos acidentes não fatais, sendo que só nas edificações residenciais 

ocorreram 151. 

Nestes casos, o Ministério do Trabalho e do Emprego, através de Auditoria Fiscal e 

Trabalhista, tem elaborado análises de acidentes de trabalho, representando estes estudos 

documentos de especial importância para as vítimas fundamentarem duas ações civis de 

reparação de danos. 

A Organização Internacional do Trabalho (OIT), por meio da Secretaria 

Internacional do Trabalho elaborou e publicou, no ano de 2005, o Documento de Trabalho 

200, de título Segurança e Saúde no trabalho da construção: Experiência brasileira e 

panorama internacional. 

É de longa data a história da proteção dos trabalhadores da construção contra riscos 

provenientes de seu trabalho. 

Uma das primeiras referências a segurança e saúde na construção é a Recomendação 

nº 31, de 1929, sobre a Prevenção de Acidentes de Trabalho. 

Nos dias atuais, temos a Convenção nº 167 e a Recomendação nº 175 sobre 

Segurança e Saúde na Construção, adotada em 1988, mas ainda não ratificada pelo Brasil. 

Aplicam-se a todas as atividades de construção e contêm as principais exigências técnicas 

com relação a andaimes, trabalhos em altura, trabalhos de demolição, explosivos e proteção 

contra incêndio, máquinas, equipamentos e ferramentas manuais, primeiros socorros, entre 

outras (LIMA JÚNIOR, 2005, p. 22). 
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É a partir da atualização e alterações da NR-18, em julho de 1995,  considerado um 

marco na adoção do processo de reformulação das normas regulamentadoras e da política de 

ação do MTE, que as questões relacionadas com segurança e saúde no trabalho na indústria da 

construção no Brasil apresentaram melhorias significativas, resultado do envolvimento e 

comprometimento das partes em discussões tripartites.  

Há, no entanto, questões a serem melhoradas, que ainda deixam a desejar na 

concretização da perfeita e adequada segurança dos trabalhadores, em especial aqueles da 

construção civil. 

 

4.3.1 Exemplo de caso concreto 

No Estado de Santa Catarina, no ano de 2010, foi registrado, no período de quatro 

dias, a morte de três operários da construção civil que estavam em serviço, dado este apenas 

na região do Litoral Norte, segundo dados do Jornal de Santa Catarina.3 

O episódio fatídico mais recente foi o do pintor Marcelo José Emílio, de 36 anos, que 

caiu do 11º andar de um edifício localizado no início da Avenida Brasil, em Balneário 

Camboriú. 

 A morte trágica e prematura do empregado colocou novamente em discussão no 

Estado a questão da preocupação com a segurança, reascendendo o debate: a responsabilidade 

deve partir do funcionário ou das construtoras? 

Na ocasião, afirmou um colega de serviço da vítima, que presenciou o acidente, que 

o pintor usava os equipamentos de segurança exigidos, isto é, o cinto e capacete, acreditando 

que  a vítima pudesse não ter amarrado o nó com firmeza e a corda de segurança se soltou, 

ocasionando assim o acidente. 

Marcio Andrade, irmão da vítima, que também trabalhava no prédio no momento dos 

fatos, presenciou o acidente e entrou em estado de choque ao ver o corpo caído no meio da 

calçada, situação trágica veiculada pelos meios de comunicação da ocasião. 

Na matéria, consta ainda que pedestres que passavam pelo local tentaram acalmar o 

irmão da vítima, que entrou em desespero. Marcelo trabalhava como pintor havia mais de 10 

anos, isto é, como empregado da Construção Civil. 

                                                 
3 Disponível em <http://wp.clicrbs.com.br/itajai/2010/11/12/quatro-dias-e-tres-mortes-envolvendo-operarios-em-

itajai-e-balneario-camboriu/?topo=77,2,18>. 
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Mais dois trabalhadores, morreram no mesmo período, em locais onde são feitas 

obras na região litorânea. O primeiro caso foi no Centro da cidade de Balneário Camboriú, 

envolvendo o trabalhador Eleotério Limas Filho, 43 anos, que usava uma marreta para 

demolir o muro de uma casa, quando foi atingido por parte da estrutura. Apenas cinco horas 

depois, Helder Russi Taborda Ribas, 23, morreu após cair do 15º andar de um edifício no 

Centro da cidade de Itajaí. O homem trabalhava na pintura do local.  

Destes casos concretos, é que partiu então o interesse pelo tema pesquisado, devendo 

agora ser aplicada a questão da responsabilidade civil do empregador, especialmente no que 

se refere ao não fornecimento de Equipamento de Proteção Individual (EPI), sua não 

fiscalização de uso,de validade, etc. 

Diante do estudo realizado, pois, podemos responder à indagação da seguinte forma: 

à luz do disposto no art. 7º, inciso XXVIII, da Constituição Federal, não resta dúvida que a 

responsabilidade civil a ser aplicada ao empregador nos acidentes laborais é subjetiva, pois 

deve incorrer em dolo ou culpa. 

Segundo Sérgio Pinto Martins (1999, p. 461): 

 
A responsabilidade civil do empregador pelo acidente é subjetiva e não 
objetiva. Depende de prova de dolo ou culpa. Não é sempre presumida como 
na hipótese do § 6 do art. 37 da Constituição. O parágrafo único do art. 927 
do Código Civil de 2002 não se aplica para acidente do trabalho, pois o 
inciso XXVIII do art. 7º da Constituição dispõe que indenização só é devida 
em caso de dolo ou culpa. 
 

Este também é o entendimento apresentado por Reinaldo César Rossagnesi (2004, p. 

88): 

 

Pela análise e interpretação do novo dispositivo do Código Civil, a teoria do 
risco não se aplica para os casos de acidentes do trabalho. (...) gerar 
empregos não  significa  em princípio colocar o trabalhador em risco ou  em 
perigo;  ao contrário, o trabalho e o desenvolvimento são talvez os maiores 
anseios de nossa nação, sendo fonte de dignidade do cidadão. 

 

Desta forma, a resposta é no sentido de que, respondendo o empregador 

subjetivamente pelos danos causados ao empregado em decorrência de acidente do trabalho, 

incumbe a este último o ônus de provar o fato constitutivo de seu direito, pois assim 

estabelece o art. 333, inciso I, do Código de Processo Civil.  
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Todavia, inegável que, ao incumbir ao trabalhador acidentado o ônus de provar a 

culpa do empregador, muitas vezes o mesmo não é capaz de desincumbir-se desse ônus, haja 

vista sua hipossuficiência tanto jurídica, como econômica e técnica. 

Não possui o trabalhador, na grande maioria das vezes, condição de provar o ato 

ilícito praticado por seu empregador, haja vista que, por exemplo, não consegue testemunhas 

dispostas a auxiliá-lo; porque toda a documentação capaz de provar o ilícito do empregador se 

encontra no poder desse, entre outras. 

Assim, o objetivo maior da Constituição Federal, qual seja, o de preservar a saúde do 

trabalhador, não é respeitado, uma vez que, possuindo o empregador toda a comodidade e 

facilidade que a legislação lhe oferece, o mesmo não tem por que se interessar em evitar a 

incidência dos acidentes laborais (BARROS JÚNIOR, 2009, p. 124) 

Assim, conclui-se que a teoria adotada pelo texto constitucional é a da 

responsabilidade civil subjetiva, pois depende da prova de dolo ou culpa do causador do dano, 

para que o mesmo seja obrigado a repará-lo. 

Ademais,   incumbindo ao trabalhador acidentado o ônus da prova, facilmente possui 

o empregador mecanismos capazes de frustrar a intenção do trabalhador ao demandar   uma   

reparação  civil. 

 

 

4.3.2 Negligência quanto ao fornecimento de EPI e ao dever de instruir os 

empregados acerca do correto manuseio 

 

À luz de tudo o que foi estudado até o presente momento, resta inconteste que é 

dever do empregador, além de fornecer os equipamentos de segurança adequados à atividade 

desenvolvida, instruir os empregados sobre o uso correto e desempenho de suas atribuições, 

inclusive fornecendo treinamento prévio para que os trabalhadores possam operar o 

maquinário disponível na empresa (arts. 7.º, XXII, da Constituição Federal, 157 e 166 da CLT 

e 338, caput e § 1.º, do Decreto n.º 3.048/99). 

Na doutrina e na jurisprudência brasileiras analisadas para esta pesquisa, 

encontramos que a responsabilidade civil do empregador pelo acidente do trabalho sofrido 

pelos seus empregados tanto pode ser de natureza subjetiva como objetiva, conforme capítulo 

anterior. 

Neste contexto, Sebastião Geraldo de Oliveira( 2009, p. 90) orienta: 
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A responsabilidade será subjetiva quando o dever se indenizar surgir 
em razão do comportamento do sujeito que causa danos a terceiros, 
por dolo ou culpa. Já na responsabilidade objetiva, basta que haja o 
dano e o nexo de causalidade para surgir o dever de indenizar, sendo 
irrelevante a conduta culposa ou não do agente causador. É por isso 
que a responsabilidade objetiva é também denominada teoria do risco, 
porquanto aquele que no exercício da sua atividade cria um risco de 
dano a outrem, responde pela reparação dos prejuízos, mesmo quando 
não tenha incidido em qualquer culpa. 

 

Já foi a firmado que a obrigação de indenizar do empregador, na modelidade de 

responsabilidade subjetiva, decorre da sua inobservância às normas relativas à saúde, 

segurança e higiene dos empregados, sendo inclusive mencionado o art. 7.º, XXII, da 

Constituição Federal, que estipula como direito dos trabalhadores urbanos e rurais a redução 

dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de saúde, higiene e segurança. 

Neste caso, foram criadas normas infraconstitucionais que impõem explicitamente ao 

empregador o dever de tomar as medidas necessárias a impedir a ocorrência de acidentes do 

trabalho ou doenças ocupacionais, entre as quais a obrigação de instruir os empregados 

quanto ao correto desempenho de suas atribuições e de fornecer equipamento de proteção 

individual. Nesse sentido, vale citar os artigos 157 e 166 da CLT e 338, caput e § 1.º, do 

Decreto n.º 3.048/99: 

Art. 157 - Cabe às empresas:         
     I - cumprir e fazer cumprir as normas de segurança e medicina do 
trabalho;         
     II - instruir os empregados, através de ordens de serviço, quanto às 
precauções a tomar no sentido de evitar acidentes do trabalho ou doenças 
ocupacionais;         
     III - adotar as medidas que lhes sejam determinadas pelo órgão regional 
competente;         
     IV - facilitar o exercício da fiscalização pela autoridade competente.- 
    Art. 166 - A empresa é obrigada a fornecer aos empregados, 
gratuitamente, equipamento de proteção individual adequado ao risco e em 
perfeito estado de conservação e funcionamento, sempre que as medidas de 
ordem geral não ofereçam completa proteção contra os riscos de acidentes e 
danos à saúde dos empregados.- 
    Art. 338.  A empresa é responsável pela adoção e uso de medidas 
coletivas e individuais de proteção à segurança e saúde do trabalhador 
sujeito aos riscos ocupacionais por ela gerados.         
     § 1º  É dever da empresa prestar informações pormenorizadas sobre os 
riscos da operação a executar e do produto a manipular. 

 

Se há negligência do empregador quanto à instrução acerca da forma de manuseio da 

maquina, por exemplo, e quanto ao fornecimento dos equipamentos de proteção individual, o 
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empregador, nestes casos, contribuiu com culpa, na modalidade negligência, para a ocorrência 

do acidente. 

Assim, ocorrendo e verificado o nexo causal, chega-se à conclusão de que o 

empregador é responsável pelo infortúnio e, nos casos em que o acidente se deu pelo não 

fornecimento do EPI ou pela ausência de instruções, o dever de indenizar permaneceria 

mesmo assim, neste caso com fundamento na teoria da responsabilidade civil objetiva, cuja 

aplicação na hipótese em comento se justificaria em razão de que o manejo de máquina ou 

equipamento que causou o dano expunha os seus operadores a uma maior potencialidade de 

sujeição a acidentes.4 

                 

 

 

5 CONCLUSÃO 

Após discorrermos sobre os acidentes de trabalho, a responsabilidade civil do 

empregador em decorrência desses acidentes, as teorias aplicadas no que se refere ao tipo de 

responsabilidade adotada em nossa legislação e analisando ainda situações em que é 

obrigatório o uso de equipamentos de proteção individual, bem como acidentes que 

resultaram do não uso desses equipamentos, foi possível obter algumas conclusões, atingindo 

assim, - sem a pretensão de ter esgotado o assunto – o objetivo inicialmente proposto neste 

pesquisa elaborada para fins de conclusão de curso. 

A legislação constitucional pátria resguarda assegura ao trabalhador, com 

fundamento nos princípios da valorização do trabalho e da dignidade humana o direito ao 

meio ambiente laboral salutar e entre outros direitos o "seguro contra acidentes de trabalho, a 

cargo do empregador, sem excluir a indenização a que este está obrigado, quando incorrer em 

dolo ou culpa", conforme artigo 7º, inciso XXVIII) de sorte que assegura o direito dos 

trabalhadores de pleitear uma indenização civil toda vez que sofrerem acidentes do trabalho e 

seus empregadores incorrerem com dolo ou culpa. 

                                                 
4 Neste sentido: recurso de Revista n° TST-RR-22101-35.2006.5.15.0048, disponível em < 

http://aplicacao5.tst.jus.br/consultaunificada2/inteiroTeor.do?action=printInteiroTeor&format=html&highlight
=true&numeroFormatado=RR%20-%2022101-
35.2006.5.15.0048&base=acordao&rowid=AAANGhABIAAAEXJAAY&dataPublicacao=10/06/2011&query
=fornecimento%20e%20equipamento%20e%20responsabilidade>. 
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Anteriormente à vigência da Constituição Federal de 1988 existia a Súmula 229, do 

Supremo Tribunal Federal, que assim estabelecia: “Súmula 229 - A indenização acidentária 

não exclui a do direito comum, em caso de dolo ou culpa grave do empregador”, sendo 

aplicada nos casos ocorridos anteriormente. 

Verificou-se ainda a existência de duas correntes doutrinárias a respeito do tema, isto 

é, aquela que defende a responsabilidade subjetiva, fundamentada na comprovação da culpa 

que somente através deste requisito o acidentado obteria a indenização civil e, por outro lado, 

a teoria a corrente que defende a responsabilidade objetiva, ou seja, presume a culpa nas 

situações que envolvem uma atividade de risco, neste caso o empregado não tem o ônus de 

comprovar a culpa. 

Diante disso e à luz do disposto no art. 7º, inciso XXVIII, da Constituição Federal, 

não resta dúvida que a responsabilidade civil a ser aplicada ao empregador nos acidentes 

laborais é subjetiva, pois deve incorrer em dolo ou culpa. 

Conseqüentemente, o entendimento do Tribunal Regional do Trabalho de Santa 

Catarina é no sentido de que a responsabilidade civil do empregador é subjetiva, dependendo, 

assim, da configuração dos requisitos a seguir: existência de uma conduta culposa ou dolosa, 

ocorrência do dano e configuração do nexo de causalidade entre ambos. 

Em cada caso concreto, todavia, é necessário avaliar se a atividade normalmente 

desenvolvida implica, por sua natureza, em risco para os direitos de outrem, devendo ser 

comprovada a ocorrência de dolo ou culpa do empregador, em conformidade com a parte final 

do artigo 7º, inciso XXVIII, da Constituição Federal brasileira. 

É que a responsabilidade civil do empregador decorre do descumprimento das 

normas de saúde e segurança do trabalho, e estas, por sua vez, são inerentes ao contrato de 

trabalho ou relação de emprego, sendo imprescindível a demonstração da violação àquelas 

normas previstas para aquela atividade e se tal comportamento causou dano ao empregado, 

sendo que tanto a doutrina quanto da jurisprudência dominantes entendem que é da parte 

autora o encargo de comprovar de forma satisfatória a ocorrência do evento danoso ou 

culposo por parte do empregador (patrão). 
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